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O ambiente complexo, turbulento e em constante mudança, em que as empresas operam, 
intensificou-se consideravelmente. Assim, o empreendedorismo é visto como um processo no 
qual os empresários procuram oportunidades sem considerar os recursos que têm sob 
controlo. O reconhecimento de oportunidades inclui actividades, tais como, a exploração da 
envolvente externa para novos mercados, necessidades não satisfeitas, problemas existentes 
nos processos de trabalho, bem como novas ideias de produtos. Neste sentido, o 
empreendedorismo requer a cooperação e a colaboração entre várias partes. De facto, um 
número crescente de empresas depende da formação de alianças para aceder aos recursos 
necessários para atingir os seus objectivos estratégicos.  
 
Até ao momento, o papel do empreendedorismo na investigação dentro da área das alianças, 
ou vice-versa, tem recebido uma atenção muito limitada. Em particular, a influência da 
orientação empreendedora e dos recursos das empresas na decisão de entrar numa aliança é 
um campo de investigação pouco explorado. Consequentemente, o objectivo deste estudo é 
preencher esta advertência. Ao fazer-se isso, uma das contribuições deste estudo está no 
desenvolvimento de teoria e numa melhor compreensão de como usar alianças como uma 
abordagem de empreendedorismo colaborativo. 
 
No presente estudo considerou-se como população/universo todas as empresas portuguesas 
inseridas numa base de dados fornecida pelo AICEP – Porto. A recolha de dados foi feita 
através de um questionário aplicado durante o mês de Abril de 2011. Este questionário online 
foi administrado com links personalizados e códigos de controlo de resposta. Das 1.620 
empresas contactadas (amostra inicial), um total de 84 questionários preenchidos foi 
devolvido correctamente, gerando uma taxa de resposta de cerca de 5%. 
 
Nesta investigação, as variáveis independentes dizem respeito a 8 itens de recursos da 
empresa (tangíveis e intangíveis), a 2 itens relativos às capacidades específicas e 5 itens para 
a orientação empreendedora. Para a medição destas variáveis usaram-se 5 pontos de acordo 
com uma escala de Likert. A variável dependente foi a adopção ou não de alianças como 
forma de desenvolver actividades empreendedoras colaborativas.  
 
Para a análise dos dados, foi desenvolvido um processo de estimação desenvolvido através da 
utilização de regressão logística. Desta forma, avaliou-se o peso relativo dos estimadores 
significativos que influenciam a probabilidade da formação de alianças, ou seja, a orientação 





No geral, o modelo proposto de relações entre orientação empreendedora e recursos e 
capacidades da empresa parece ser parcialmente adequado para explicar a formação de 
alianças como um fenómeno do empreendedorismo colaborativo. Detectou-se que vários 
recursos determinam a decisão de usar alianças, em particular, os recursos tangíveis e 
organizacionais parecem exercer uma influência positiva sobre a decisão em formar alianças. 
No entanto, apesar das alianças serem geralmente vistas como uma contribuição vital para o 
empreendedorismo colaborativo, o seu impacto é fraco no modelo validado no presente 
estudo. A influência das várias dimensões da orientação empreendedora na formação de 
aliança aparece, todavia, de forma mista.  
 
Palavras-chave 











In recent years, the complex, turbulent and changing environment in which companies 
operate has greatly intensified. Thus, entrepreneurship is seen as a process in which 
entrepreneurs pursue opportunities without regard to resources currently under control 
Recognition of opportunities includes activities such as scanning the external environment for 
new markets, unmet needs, existing problems in work processes and new product ideas. In 
this sense, entrepreneurship tends to require cooperation and collaboration among many 
parties. In fact, a growing number of firms rely on alliances to capture the resources they 
need to achieve their strategic objectives.  
 
To date, the role of entrepreneurship in alliance research, or vice versa, has received very 
limited attention in the literature. In particular, the influence of entrepreneurial orientation 
and firm resources on the decision to enter into strategic alliance is an underresearched field. 
Consequently, the objective of our investigation is to fill this caveat. In doing so, our 
contribution lies in developing theory and a better understanding of how to use alliances as a 
collaborative entrepreneurship approach. 
 
The target population was firms in different industry sectors in Portugal. We built up an 
initial random sample of 1.620 firms. Data collection was made in April 2011 by an online 
questionnaire with personalised links and answer control codes. A total of 84 usable 
completed questionnaires were returned, yielding a response rate of 5%. 
 
As our independent variables, we employed 10 items associated with firm resources and skills 
and 5 items related to entrepreneurial orientation. For measurement, we employed five-point 
Likert scales. For the dependent (or explanatory) variable, a binary (or dichotomous) variable 
was used to determine the firms’ engagement in alliances. 
 
For data analysis, an estimation process was developed by making use of logistic regressions. 
In this way, we assess the relative weights of the significant estimators that influence the 
probability of using alliances, that is, the entrepreneurial orientation and firm resources 
under analysis. 
 
Overall, the proposed model of relationships among entrepreneurial orientation and firm 
resources seems to be partially suitable for explaining the use of alliances as a collaborative 
entrepreneurship phenomenon. We detected that several recourses determine the decision to 
use alliances. In particular, intangible and organisational resources seem to exert a positive 




a vital contributor to collaborative entrepreneurship, their impact is weak in our model. The 
influence of the several dimensions of entrepreneurial orientation on alliance formation 
appears to be rather mixed. 
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Durante vários anos competir significava reduzir custos, pois este conceito estava 
amplamente ligado a economias de escala, e eram aplicadas sistematicamente as mesmas 
estratégias. O termo competitividade era utilizado para caracterizar a menor ou maior 
capacidade das empresas para enfrentar a concorrência.  
 
Nos dias de hoje, a União Europeia impõe que as empresas adoptem posições competitivas 
reforçadas, de forma a responder às alterações do mercado e, de certo modo, para 
conseguirem sobreviver no meio envolvente onde operam. A necessidade contínua de 
melhoria e de constante aumento de competitividade é, hoje, um importante desafio que se 
coloca às empresas. Por esta razão, pode afirmar-se que dificilmente as empresas conseguem 
actuar isoladamente enfrentando alterações constantes da procura e sair vencedoras.  
 
Neste sentido, para Sánchez (1993), uma empresa ao competir individualmente apoiando-se 
exclusivamente nos seus próprios recursos deixou de ser um caso paradigmático. De facto, na 
actualidade, e com traços mais marcados no futuro, a competitividade aparece entre relações 
de empresas e não entre empresas individuais (Miranda, 1992). Assim, para competirem num 
mercado altamente complexo, as empresas devem estabelecer alianças como uma estratégia 
empresarial, para fazer face a dificuldades que possam surgir (Vicari et al., 2005). 
 
Por outro lado, este ambiente complexo, turbulento e em constante mudança, em que as 
empresas operam, intensificou-se consideravelmente. Assim, o empreendedorismo é visto 
como um processo no qual os empresários procuram oportunidades sem considerar os recursos 
que têm sob controlo (Stevenson e Jarillo, 1990). O reconhecimento de oportunidades inclui 
actividades, tais como, a exploração da envolvente externa para novos mercados, 
necessidades não satisfeitas, problemas existentes nos processos de trabalho, bem como 
novas ideias de produtos (Sandherg, 1991; Sayles e Stewart, 1995).  
 
O empreendedorismo é um conceito que começou a ser importante nos finais dos anos 80 
(Miler e Friesen, 1983; Stevenson e Jarillo, 1990). Desde então, uma crescente literatura 
ajudou as empresas a entenderem o processo organizacional que facilita o comportamento 
empresarial. Contudo, apesar de todo o empenho para estudar o comportamento empresarial 
e embora o contexto empresarial ofereça um excelente referencial para realizar uma 
investigação empírica, este campo requer ainda mais estudos a fim de estabelecer a sua 
legitimidade e o seu contributo específico. 
 
O estudo da iniciativa empresarial envolve a distinção entre dois tipos de investigação: uma 




empresas existentes. Estudos antigos centram-se na primeira categoria, ou seja, focam as 
características e o comportamento dos empresários e analisam a criação de novas 
organizações (Aldrich, 1990; Romero-Martínez e Montoro-Sánchez, 2008). Todavia, o presente 
estudo vai inserir-se na segunda categoria, concentrando-se na iniciativa empresarial ao nível 
corporativo (Stevenson e Jarillo, 1990).  
 
Seguindo esta perspectiva, apesar da não existência de um termo e conceito único de 
orientação empreendedora, a noção deste fenómeno empresarial foi definida por Miller 
(1983), que a caracterizou com base em três dimensões: inovação, pró-actividade e assunção 
de riscos. Estas dimensões foram adoptadas por muitos estudos subsequentes (e.g., Lumpkin e 
Dess, 1996; Kreiser et al., 2002; Tarabishy et al., 2005). No entanto, uma outra dimensão 
relacionada com a capacidade empreendedora colectiva para inovar e criar, como um 
facilitador potencial de orientação empresarial, encontra-se ausente na maioria dos estudos. 
Middel (2008) concluiu que a capacidade colectiva (collective capability) também constitui 
um requisito importante para que uma empresa colabore eficazmente com parceiros externos 
e, assim, consiga absorver as competências benéficas das outras empresas aumentando o 
nível de conhecimento e melhorando as suas características inovadoras. 
 
Segundo Antoncic (2007), as empresas são consideradas empreendedoras caso estabeleçam 
alianças e mostrem ser inovadoras, pró-activas e ter capacidade de auto-renovação 
constante. Como referido por Gundry e Kickul (2007), o empreendedorismo tende a exigir a 
cooperação e a colaboração entre várias partes. De facto, as alianças podem ajudar as 
grandes e pequenas empresas a serem mais empreendedoras (Ireland et al., 2006; Montoro-
Sánchez et al., 2009). 
 
Como resposta ao crescente aparecimento dos novos desafios e de forma a adoptar uma 
cultura empreendedora no seio das empresas, a adopção de alianças estratégicas surge como 
alternativa de resposta a estes desafios, através do reforço de recursos de diversa natureza. 
Neste estudo, uma aliança define-se como um arranjo organizacional, através do qual duas ou 
mais empresas, que actuam isoladamente, conseguem superar as suas limitações. 
 
Neste contexto, um número crescente de empresas dependem da formação de alianças para 
aceder aos recursos necessários para atingir os seus objectivos estratégicos (Bragge et al., 
2007; Urbano e Yordanova, 2008). A investigação realizada mostra que as alianças são usadas  
de forma a preencher as lacunas de recursos nas empresas (Zacharakis, 1998; Montoro-
Sánchez et al., 2009).  
 
As alianças surgem como meios de acesso a novos recursos, tendo como finalidade criar ou 
entrar em novos negócios. Para se explicar este processo, no presente estudo, recorre-se à 




empresa com um conjunto de recursos e capacidades, tangíveis e intangíveis (Wernerfelt, 
1984), os quais propiciam vantagem competitiva (Das e Teng, 2000).  
 
A decisão em formar alianças é uma estratégia que possibilita as empresas aceder a recursos 
e competências e, por conseguinte, esta decisão pode ser vista como uma forma de 
empreendedorismo colaborativo. O conceito de colaboração (formação de alianças) encontra-
se particularmente envolvido com o fenómeno de empreendedorismo colaborativo, que 
resulta em algo de novo pela partilha de conhecimentos e informações e outros recursos. 
Como referem Yan e Sorenson (2003), o processo de colaboração é uma das dimensões que 
mais contribuem para o empreendedorismo colaborativo. 
Para Miles et al. (2005), o empreendedorismo colaborativo envolve um conjunto de empresas 
que desenvolvem uma estratégia que lhes permite a inovação contínua, através das 
respectivas capacidades colaborativas. Este processo colaborativo desenvolve-se a partir de 
alianças entre duas ou mais partes, todas com o objectivo em alcançar resultados benéficos. 
Neste estudo, o foco vai ser o empreendedorismo colaborativo que pode ser definido como 
uma estratégia que envolve a implementação de conhecimentos e informações vindos do 
exterior, no interior da empresa. 
 
Face ao exposto, a análise da relação entre o empreendedorismo e as alianças entre 
empresas é uma área de investigação interessante a explorar, contudo, os estudos que 
envolvem alianças têm-se centrado em pequenas e médias empresas (PME) (Zacharakis, 1998; 
Marino et al., 2002), existindo um défice de investigações aplicadas a grandes empresas. Para 
colmatar estas e outras lacunas, neste estudo, a unidade de análise é a empresa, 
independentemente da sua dimensão, e as alianças.  
 
Um dos principais contributos deste estudo é estabelecer um interface entre duas áreas 
importantes da gestão: o empreendedorismo e a gestão estratégica. Mais precisamente, o que 
se pretende é examinar até que ponto a decisão em formar alianças pode contribuir para o 
desenvolvimento de actividades empreendedoras colaborativas, isto é, como esta decisão 
pode ser encarada como uma perspectiva de empreendedorismo colaborativo. 
Até ao momento, o papel do empreendedorismo na investigação dentro da área das alianças, 
ou vice-versa, tem recebido uma atenção muito limitada (Alvarez e Barney, 2005). Em 
particular, a influência da orientação empreendedora e dos recursos das empresas na decisão 
de entrar numa aliança é um campo de investigação pouco explorado. Consequentemente, o 
objectivo deste estudo é preencher esta advertência. Ao fazer-se isso, uma das contribuições 
deste estudo está no desenvolvimento de teoria e numa melhor compreensão de como usar 






Como objectivos específicos definidos para este estudo definiram-se: 
 - Identificar as razões para a formação ou não de alianças entre empresas; 
 - Verificar se os recursos e capacidades das empresas influenciam o processo de 
decisão em formar alianças; 
 - Verificar se a orientação empreendedora influenciam o processo de decisão em 
formar alianças; 
 - Examinar se a decisão em formar alianças entre empresas é visto como uma 
perspectiva de empreendedorismo colaborativo. 
 
A parte empírica desta investigação é ainda norteada a partir das seguintes questões de 
investigação: 
 i) Quais os principais motivos que impulsionam a formação de alianças? Quais as 
principais barreiras que podem evitar a formação de alianças entre empresas?  
 ii) Será que os recursos e capacidades de uma empresa influenciam a decisão no 
estabelecimento de alianças como meio de desenvolver actividades empreendedoras 
colaborativas? 
 iii) Será que a orientação empreendedora de uma empresa influencia a decisão no 
estabelecimento de alianças como meio de desenvolver actividades empreendedoras 
colaborativas? 
 iv) Existe alguma relação entre a decisão em formar alianças e o fenómeno do 
empreendedorismo colaborativo? 
 
O presente trabalho apresenta-se estruturado em duas partes essenciais. A primeira parte é 
constituída por dois pontos: (1) o enquadramento geral do problema de investigação e (2) o 
quadro teórico e a revisão da literatura. A segunda parte diz respeito à componente empírica 
do estudo e integra três pontos: (1) a metodologia da investigação, (2) a análise e discussão 




2. Quadro Teórico e Revisão da Literatura  
 
2.1. Principais Teorias 
 
Existem várias teorias que servem de suporte à formação de alianças entre empresas, no 
entanto, neste estudo apenas serão mencionadas duas delas: a Teoria dos Recursos e 
Capacidades e a Teoria da Dependência de Recursos. 
 
i) Teoria dos Recursos e Capacidades 
 
De acordo com Barney (2001), o desenvolvimento da Teoria dos Recursos e Capacidades 
resultou da frustração com as justificações económicas neoclássicas de desempenho da 
empresa, particularmente, argumentos neoclássicos baseados no poder de mercado como a 
homogeneidade e a mobilidade dos recursos da empresa.  
 
Por outro lado, para Mahoney e Pandian (1992), as origens da Teoria dos Recursos e 
Capacidades encontram-se no campo da estratégia, na economia institucional (Teoria Positiva 
da Agência, Teoria dos Direitos de Propriedade, Teoria dos Custos de Transacção e Teoria 
Evolucionista) e na Organização Industrial (Escola de Chicago e Escola de Harvard). Corner, 
citado por Mahoney e Pandian (1992), situa as origens na teoria Neoclássica, na Organização 
Industrial e na Teoria dos Custos de Transacção. Estes argumentam persuasivamente que a 
abordagem pelos recursos tanto reflecte uma forte abordagem da organização industrial como 
ao mesmo tempo é única.  
 
No entanto, esta teoria deve-se a Edith Penrose, em 1959, com o seu livro The Theory of the 
Growth of the Firm, onde se olha para a empresa como um conjunto amplo de recursos 
(Buckley e Casson, 2007). Em contraste com as ideias neoclássicas, Penrose (1959) assumiu a 
heterogeneidade dos recursos e a imobilidade dos recursos e fez uma análise de como 
algumas empresas conseguem alcançar vantagem competitiva numa dada indústria enquanto 
outras não (Bowen, 2007). Deste modo, os recursos tanto eram a chave para o sucesso da 
empresa como poderiam ser a principal limitação para o seu crescimento (Buckley e Casson, 
2007). 
 
A visão de Penrose (1959) deu um contributo útil para a boa prática da gestão dando 
relevância à criação de valor através da actividade criativa influenciada por estímulos 





Para além de Penrose, em 1959, também outros autores, como Wenerfelt (1984), Grant 
(1991) e Peteraf (1993) deram a sua contribuição para a Teoria dos Recursos e Capacidades. 
 
O objectivo da Teoria dos Recursos e Capacidades consiste em analisar a posição de recursos 
numa empresa e olhar para algumas opções estratégicas sugeridas por esta análise, 
nomeadamente, a relação entre a rentabilidade e os recursos, bem como formas para gerir a 
posição dos recursos na empresa ao longo do tempo (Wernerfelt, 1984).  
 
Uma proposição central desta teoria é que as empresas são heterogéneas. Cada empresa é 
vista como um conjunto único de recursos tangíveis e intangíveis (Pérez e Castillejo, 2008; 
Wernerfelt, 1984) e capacidades que são adquiridas, desenvolvidas e expandidas ao longo do 
tempo. Os recursos e capacidades de uma empresa são o resultado das suas escolhas 
estratégicas e compromisso de recursos ao longo do tempo e determinam o seu desempenho 
em qualquer momento (Pérez e Castillejo, 2008). Assim, a unidade de análise desta Teoria é a 
empresa e os recursos (tangíveis e intangíveis) e capacidades dessa empresa. 
 
Por recurso entende-se tudo o que pode ser pensado como uma força ou fraqueza de 
uma dada empresa (Wernerfelt, 1984). Os recursos correntes de uma empresa são definidos 
como aqueles activos que estão ligados semi-permanentemente a uma empresa como: nome 
da marca, conhecimento de tecnologia, uso de colaboradores competentes, contratos 
comerciais, maquinaria, procedimentos eficientes, capital, etc. (Furrer et al., 2008). Então, 
para Hart (1995), os recursos incluem activos físicos e financeiros assim como as 
competências dos trabalhadores e os processos organizacionais (sociais). As capacidades de 
uma empresa resultam dos conjuntos de recursos adquiridos para actividades únicas que 
criem valor (Hart, 1995). 
 
Penrose (1959) refere-se aos recursos aplicando o termo serviços e outros investigadores 
(Hamel et al., 1989; Smart e Conant, 1994; Chaston e Mangles, 1997) referem-se a 
competências centrais. A empresa pode dar um rumo diferente aos recursos dependendo da 
finalidade. No entanto, é fundamental que sejam “rotulados” de modo a não existir conflitos 
e em que situações serão utilizadas. 
 
O termo capacidades é usado para descrever o modo como os recursos são aplicados na 
empresa. Grant (1991) sugere que as capacidades são o que se gera do resultado da aplicação 
dos recursos que a empresa possui.  
 
Wernerfelt (1984) e Barney (1991) sugerem que uma combinação óptima entre o perfil de 
recursos de uma empresa e as suas actividades no mercado de produtos deve optimizar o seu 
desempenho. Deste modo, foi com esta teoria que surgiu a articulação das relações entre os 




vantagem competitiva pode ser sustentada se as capacidades que criam essa vantagem forem 
suportadas por recursos que não sejam facilmente duplicados pelos concorrentes. Por outras 
palavras, os recursos de uma empresa devem criar barreiras à imitação na mesma linha de 
pensamento. Bowen (2007) refere que a análise das características dos recursos que surgem 
dentro da empresa e a identificação da localização actual ou potencial de vantagem 
competitiva poderá levar a um desempenho económico superior. 
 
Assim, parece haver um consenso sobre as características dos recursos que contribuem para 
uma vantagem competitiva sustentável de uma empresa (Peteraf, 1993). Ao nível mais 
básico, esses recursos devem ser valiosos, insubstituíveis e não imitáveis. Para um recurso ter 
um valor efectivo, ele deve contribuir para que a capacidade de uma empresa tenha 
significado competitivo e que não seja facilmente acompanhado por significados alternativos 
(Barney, 2001). 
 
Na perspectiva de Miller e Shamsie (1996), os recursos devem proporcionar lucro ou evitar 
possíveis perdas à empresa. A existência de recursos heterogéneos e difíceis de criar, 
substituir ou imitar por empresas concorrentes possibilita vantagem competitiva associada a 
um elevado nível de desempenho. 
 
Muitas vezes é posto em questão se a empresa utiliza os recursos e as capacidades de forma 
apropriada, de modo a proporcionar vantagem competitiva à mesma. Por isso mesmo, Grant 
(1991) sublinha que uma das preocupações dos gestores consiste em adoptar estratégias de 
modo que a empresa utilize eficazmente os recursos e capacidades de que dispõe.   
Os recursos e capacidades permitem a formulação de estratégias competitivas, sendo este 
facto comprovado pelas investigações de Chandler e Hanks (1994) que propõe uma relação 
entre os recursos, capacidades e o desempenho da empresa. 
Alguns autores (e.g., Chandler e Hanks, 1994) defendem que a sustentabilidade das 
capacidades de uma empresa é a palavra-chave para uma vantagem competitiva a longo 
prazo. A definição de capacidades sustentáveis engloba as capacidades que não são 
facilmente geradas pela concorrência, e que funcionam de suporte ao plano de estratégia. 
Deste modo, Grant (1991) sublinha que os recursos e as capacidades de uma empresa têm de 
ser protegidos, de forma a assegurarem maior vantagem competitiva.  
 
Desde que a empresa tenha os recursos certos encontra-se apta a identificar e explorar novas 
oportunidades de crescimento que possam surgir, pois o meio envolvente não é factor 
condicionante na evolução da empresa. Aos recursos encontra-se associada a gestão 
estratégica focalizando-se as características internas da empresa e o respectivo desempenho 




focalizar fundamentalmente nos recursos, como também se pode supor que algumas empresas 
são heterogéneas no que respeita aos recursos que controlam (Greene et al., 1997). 
 
A combinação e/ou o desdobramento dos recursos possibilita o crescimento da empresa, e 
consequentemente, a expansão das actividades de negócio. No entanto, não é satisfatório 
analisar esta teoria isoladamente para se explicar o crescimento e o desempenho da empresa, 
mas é fundamental pensar-se nas empresas juntamente com o meio que a envolve. As 
pequenas empresas não podem excluir o meio que as rodeia. Este facto deve-se à grande 
influência exercida por parte do meio envolvente sobre as empresas de pequeno tamanho 
(Chandler e Hanks, 1994).  
 
Esta teoria apresenta algumas limitações. Para Bowen (2007), uma limitação da Teoria dos 
Recursos e Capacidades é que esta foca-se apenas na análise dos recursos internos da 
empresa para implementação da estratégia da mesma, não tendo em conta as pressões 
institucionais externas que afectam as empresas e o posicionamento destas face a estas 
pressões. Furrer et al. (2008) argumentam que a Teoria dos Recursos e Capacidades não 
explica adequadamente as diferenças de desempenho entre as empresas que tenham o 
mesmo nível de unicidade, rareza, não imitabilidade e isolamento dos seus recursos. Para 
Barney (2001), esta teoria deverá ser completada com teorias do processo empreendedor e 
criatividade para melhor entender as alternativas estratégicas que uma empresa pode assumir 
dado os recursos que controla. É neste contexto que surge a presente investigação. 
 
ii) Teoria da Dependência de Recursos 
 
A Teoria da Dependência de Recursos destaca atenção nos estudos que envolvem a 
cooperação organizacional. Esta teoria reflecte a importância dos recursos como uma 
“variável crítica” da organização. O respectivo pressuposto considera que as empresas 
conseguem sobreviver ao estabelecerem alianças entre empresas, o que lhes permite aceder 
a recursos que são imprescindíveis (Pfeffer e Salancik, 1978; Zinn et al., 1997). 
 
Nos estudos que envolvem fenómenos estratégicos de cooperação tem sido incluída a Teoria 
da Dependência de Recursos, e esta é encarada como uma das abordagens mais completas 
nestes estudos. Desta forma, a partir desta abordagem, consegue-se compreender a 
necessidade de as empresas recorrerem a recursos externos (Schawald, 1998).  
 
A Teoria da Dependência de Recursos abrange várias variáveis, tais como, o poder, o 
controlo, a incerteza e a confiança (Pfeffer e Salancik, 1978). Segundo alguns autores 
(Grandori e Soda, 1995; Sousa, 1997; Das et al., 1998), esta teoria oferece uma dimensão de 





Nos relacionamentos simples de cooperação existe inter-dependência total entre as 
empresas, e estas alianças são reguladas por acordos de associação, de forma a fazer face aos 
recursos da concorrência. Nos processos de alianças mais complexos, estes são regulados por 
relações sob a forma de contratação relacional e obrigacional envolvendo a transferência de 
recursos (Grandori e Soda, 1995). 
 
A escolha do parceiro numa aliança depende da posição dos recursos no mercado e, por esta 
razão, é importante analisar o meio envolvente. Caso os recursos sejam abundantes e o 
respectivo fornecimento estável, a dependência de recursos não é problemática. No entanto, 
caso os recursos sejam poucos, as empresas necessitam de desenvolver estratégias, de modo 
a diminuir a dependência de recursos e controlar o meio envolvente (Zinn et al., 1997). A 
redução da dependência de recursos pode ser conseguida pelo estabelecimento de alianças e 
outras formas de colaboração.  
 
É a partir do meio envolvente que são conseguidos recursos escassos e são identificadas 
oportunidade (Woolthuis, 1996). A obtenção destes recursos resulta através de relações inter-
empresas. Alguns recursos podem ser desenvolvidos no interior da organização, no entanto, a 
maior parte deles é conseguida pela partilha quando se desenvolvem alianças com outras 
empresas (Holmlund e Tornroos, 1997). 
 
Segundo Sachwald (1998), as formas de cooperação têm sido amplamente colocadas em 
prática a fim de reduzir as barreiras de entrada ou de mobilidade. Pois, com estes acordos 
cooperativos, têm-se por objectivo conseguir entrar em mercados a baixos custos, 
relativamente aos recursos necessários. É por esta razão que Oliver (1997) e Sachwald (1998) 
consideram o fenómeno da cooperação empresarial como um dos principais métodos para as 
empresas alcançarem recursos, competências e capacidades que não estão disponíveis em 
mercados competitivos, e também recursos intangíveis (reputação, por exemplo). Sousa 
(1997) considera os recursos como meios necessários para que uma empresa consiga 
desenvolver internamente as suas actividades. O valor ou utilidade de um recurso depende da 
sua combinação com outros recursos, pois recursos isolados não têm qualquer valor. 
 
Quando existem limitações na disponibilidade dos recursos, a formação de alianças pode ser a 
estratégia preferível a outras formas organizacionais (Sachwald, 1998). No entanto, em alguns 
casos, as alianças empresariais não trazem benefícios, pois as vantagens que levam para a 
empresa não são satisfatórias relativamente aos custos envolvidos. A dependência de recursos 
pode ser de natureza tecnológica, deficiência em matérias-primas, aceder a novos mercados 
e a novas competências (Sachwald, 1998). 
 
Grant (1991) considera diferenças entre recursos e competências. Os recursos são inputs de 




competências são descritas como as capacidades de um conjunto de recursos em desenvolver 
uma tarefa ou actividade. Este autor ainda sublinha que os recursos são a fonte de 
capacidade, e as competências são a fonte da vantagem competitiva. Portanto, a peça-chave 
entre os recursos e as competências de uma empresa é a capacidade em alcançar a 
coordenação nas equipas de trabalho. 
 
Sánchez (1993) e Sachwald (1998) também distinguem recursos e competências de uma 
empresa. Estes autores referem que numa empresa podem existir recursos, que são 
conhecimentos codificados, ou competências que são conhecimentos tácitos. Como os 
recursos são explícitos têm valor de mercado, são fáceis de controlar e transmitir, no 
entanto, as competências são recursos não expressos (invisíveis), não podem ser comparadas, 
e por isso, não têm valor de mercado. Segundo Pucik (1988), as competências são 
conhecimentos tácitos obtidos no decorrer do tempo, sendo construídas progressivamente 
pelas próprias empresas.  
 
Apesar do contributo da Teoria da Dependência de Recursos nos estudos organizacionais têm 
sido elaboradas várias críticas a esta abordagem. A falta de estudos empíricos que 
possibilitem a análise da combinação dos recursos é uma das críticas apontadas por Peteraf 
(1993). Collis (1991) aponta também como uma das críticas a ausência de aplicabilidade dos 
estudos teóricos elaborados, sobre a teoria da dependência de recursos, no âmbito das 
estratégias cooperativas. Este mesmo autor destaca que os estudos práticos são aplicados 
apenas nas empresas multinacionais e não em empresas de pequena e média dimensão.  
 
Grant (1991) e Priem e Butler (2001) também criticam esta abordagem pela inexistência de 
uma integração entre os fundamentos teóricos, e pelo pouco esforço no desenvolvimento de 
implicações práticas desta teoria. 
 
 
2.2. Alianças entre Empresas e Razões para a sua 
Formação 
 
As alianças são uma nova tendência que as empresas têm adoptado para promover a 
modernização tecnológica, através de investimentos partilhados, em busca de 
competitividade. Contudo, ainda é frequente existirem determinadas dúvidas relativamente 
ao conceito de alianças entre empresas, apesar da sua aplicação ser cada vez mais comum. 
Desta forma, algumas definições para este conceito são discutidas. 
 
Segundo Badaracco (1991), as alianças são arranjos organizacionais e políticas operacionais, 




relações sociais. Dussauge e Garrette (1999) sublinham que as alianças são formadas por 
relações entre empresas independentes que optam por actuar de forma conjunta na 
realização de projectos ou actividades. Para Porter (1998), estes fenómenos de cooperação 
apresentam-se como métodos organizacionais de actividade económica que utiliza a 
coordenação e/ou cooperação entre empresas. 
 
Em conformidade com Lewis (1992), as alianças são arranjos estratégicos cooperativos, que 
permitem a cooperação entre empresas, com o objectivo de satisfazer as próprias 
necessidades comuns, com a vantagem da partilha de riscos. Wheelen e Hunger (2000) 
entendem as alianças como parcerias entre uma ou mais empresas ou unidades de negócio, 
com o intuito de alcançarem objectivos mútuos. 
Balestro et al. (2004) definem estas acções como acordos temporários para solucionar 
problemas de produção ou de marketing constituindo uma resposta estratégica para aumentar 
a capacidade inovadora das empresas. Outro autor (Austin, 2001) vê as alianças como 
instrumentos que permitem que os objectivos sejam atingidos, e através destes métodos 
estratégicos reúnem-se recursos e combinam-se competências. Aaker (2001) ainda acrescenta 
que as alianças reforçam as partes envolvidas até as metas estabelecidas inicialmente serem 
adquiridas. Para tal facto, é necessário que as empresas cooperantes adaptem os seus activos 
ou competências, de modo, a fazer frente aos ataques competitivos. Das e Teng (1999) 
definem as alianças de modo semelhante, pois para estes autores estas são consideradas 
arranjos cooperativos entre empresas orientados para alcançar os objectivos estratégicos. 
 
Todas as alianças são motivadas por necessidades de recursos dos parceiros, em áreas onde os 
seus próprios recursos são mais críticos (Wilson e Hynes, 2008). Na sua essência, estes 
relacionamentos permitem às empresas parceiras criativamente combinar os recursos do 
estabelecimento de conjuntos de vantagens competitivas (Teng e Das, 2008). Nestas alianças 
pretende-se impulsionar as competências especializadas de cada empresa para que estas 
possam unir recursos, que permitam criar uma força mais potente no mercado (Bucklin e 
Sengupta, 1993). 
As alianças entre empresas incluem a partilha de recursos com o objectivo geral dos aliados, 
bem como os objectivos individuais das empresas parceiras. A razão fundamental para a 
formação de uma aliança entre empresas é a partilha de recursos materiais e imateriais que 
cria posição competitiva superior para as empresas (Chathoth, 2003). 
As alianças devem proporcionar aos parceiros/empresas recursos superiores e/ou habilidades 
que estes não possuem por conta própria. Os recursos obtidos por meio de alianças podem 




Alianças entre empresas resultam de parcerias de empresas que com as suas capacidades 
individuais são incapazes de criar um ou mais recursos especializados internamente ou 
adquiri-los através do mercado. Assim, uma aliança torna-se o veículo através do qual as 
empresas parceiras têm acesso aos meios especializados (Chathoth, 2003). 
A maioria das empresas são pequenas e médias (PME). Por conseguinte, estas empresas 
sentem a falta de recursos suficientes para o desenvolvimento de actividades de marketing e 
penetração no mercado. Assim, para com parceiros que se reúnem numa grande variedade de 
necessidades (Pansiri, 2008). 
As alianças constituem formas de cooperação voluntárias, que envolvem a partilha de 
informação, aprendizagem mútua e o intercâmbio entre os seus membros, bem como o 
controlo social (Johannisson e Rezpasillas, 2002). As alianças são consideradas como um 
sistema complementar que facilita a actividade inovadora das empresas. Estas parcerias são 
uma fonte de conhecimento externo e, portanto, a vantagem competitiva da empresa 
depende da sua posição na relação (Lechner et al., 2006). Segundo Novikoava (2005), as 
parcerias ajudam a encontrar uma solução para os problemas que a empresa é incapaz de 
resolver sozinha. As alianças são um dos activos mais poderosos que a empresa pode possuir, 
pois fornece acesso ao poder, informação, conhecimento e capital (Hulsink e ElFring, 2003). 
 
A maioria das empresas não tem os recursos financeiros que lhe permitam uma expansão. 
Uma aliança torna-se assim fundamental, uma vez que, os custos de obtenção de uma 
parceria são inferiores à expansão da empresa no exterior (Wilson e Hynes, 2008). Uma das 
principais vantagens deste tipo de relacionamento é partilha do risco. Estas alianças são 
vantajosas para as empresas partilharem recursos e riscos, que é especialmente importante à 
medida que aumenta a incerteza dos seus resultados (Chathoth, 2003).  
 
Após várias investigações no campo das alianças tem-se vindo a constatar que quando são 
formadas este tipo de relacionamentos empresariais, são alcançados maiores índices de 
produtividade, eficiência e eficácia e, deste modo, as empresas são mais flexíveis e 
consegue-se obter sinergias na condução do negócio (Vicari et al. 2005). Ainda para estes 
autores, de forma a superar as limitações que por norma envolvem as PME no processo 
empresarial, quer por falta de recursos (humanos e financeiros) e de experiência, este tipo de 
empresas tem vindo a adoptar cada vez mais estratégias de cooperação, de modo a reforçar 
os seus recursos e as suas capacidades. 
 
As acções de cooperação são formas de as empresas se organizarem para competirem em 
escala local, regional e global, sem arcarem individualmente com os custos, investimentos, 
riscos e incertezas (Cassiolato e Lastre, 1999). Contudo, estas alianças estratégicas implicam 




vezes, podem ocorrer alguns desacordos entre as partes envolvidas, por isso, é fundamental 
extrair desta estratégia os maiores benefícios (Hermosilla e Sóla, 1990).  
 
De facto, têm sido alvo de várias investigações os motivos que levam as empresas a 
estabelecer alianças com outras empresas. As razões que impulsionam a formação de alianças 
podem ser diversas, tais como: melhoria de competitividade, redução do risco, procura de 
economias de escala, acesso a tecnologias, exploração do mercado, necessidade de evolução, 
resposta a ameaças ou pressões por parte dos governos, entre outras. 
Bamford et al. (2003) reestruturam os motivos para o desenvolvimento de alianças 
estratégicas segundo os seguintes tópicos: possibilidade de criação de novos negócios; fácil 
acesso a capacidades do parceiro, no caso de os recursos serem escassos ou quando os riscos 
são altos; redução de custos; gerar economias de escala; sobreposição de negócios; melhorar 
a eficiência dos fornecedores pelo estabelecimento de optimização das relações; aumento da 
inovação e da qualidade; e criação de valor. 
Para Lewis (1992), a inter-dependência entre as empresas criadas pela escassez ou ausência 
de recursos é uma condição para a formação de alianças. Aaker (2001) reforça também que as 
alianças estratégicas funcionam como um instrumento de compensação da falta de 
competências e recursos. As alianças estabelecem a ponte entre as empresas e as 
competências que cada parte envolvida possui, de forma mais eficiente e rápida (Hamel et al. 
1989). Este intercâmbio de competências e recursos permitem às empresas manterem-se 
competitivas no mercado. 
Segundo Neto (2000), as principais razões que motivam a formação de alianças são: (a) 
combinar competências e usar o know-how de outras empresas; (b) dividir o ónus de 
realização de pesquisas tecnológicas; (c) partilhar riscos e custos de novas oportunidades; (d) 
oferecer uma linha de produtos melhorada e mais diversificada; (e) exercer maior pressão no 
mercado; (f) partilhar recursos subutilizados; (g) fortalecer o poder de compra com 
fornecedores e de venda para consumidores; e (h) fortalecer as empresas de modo a 
actuarem em mercados internacionais. 
 
Em algumas situações este sistema de cooperação funciona como uma estratégia alternativa 
quando as empresas não dispõem de recursos que são imprescindíveis para a própria 
sobrevivência. Estas limitações podem ser de ordem económica, tecnológica, ou dimensional.  
 
O estudo de Rossi et al. (2009) identificou três linhas base que suportam a justificação de 
formação de alianças sendo relevantes para esta investigação apenas duas delas. Uma das 
ideias base relaciona-se com a necessidade de aceder a recursos pela sua ausência ou 
escassez, podendo estes ser proporcionados pelos parceiros da aliança. A outra linha base 




Com mais detalhe, na primeira linha base que justifica a formação de alianças parte-se do 
pressuposto que a empresa não é auto-suficiente em relação aos recursos de que necessita. É 
por este motivo que se formam alianças, de modo a colmatar a escassez ou ausência de 
recursos. Esta linha de sustentação das alianças é suportada pela teoria da dependência dos 
recursos (já referida neste estudo), ao referir que as empresas estão numa luta constante 
para alcançarem os recursos de que necessitam e controlarem esta dependência. 
A segunda linha de apoio ao desenvolvimento de alianças identifica que a combinação de 
recursos entre as empresas envolvidas nestes relacionamentos permite a obtenção de 
resultados que não seriam possíveis se actuassem isoladamente. Esta combinação de recursos 
é vista como uma fonte de vantagem competitiva, sendo esta ideia suportada pela teoria dos 
recursos e capacidades (teoria também já desenvolvida neste trabalho de investigação). Esta 
teoria defende que as alianças são instrumentos de combinação de recursos entre várias 
empresas, com o objectivo de se conseguirem novas oportunidades de negócio.  
A seguir encontram-se os vários motivos recolhidos através da análise da revisão bibliográfica 
(Tabela 1). 
Tabela 1 – Razões para a Formação de Alianças entre Empresas. 
Razões  Autor(es) 
Complementaridade de Tecnologia Mariti e Smiley (1983) 
Transferência de Tecnologia, Informação e 
Capacidades 
Mariti e Smiley (1983); Harrigan (1985); Bamford 
et al. (2003) 
Acordos de Marketing Mariti e Smiley (1983) 
Economias de Escala 
Mariti e Smiley (1983); Harrigan (1985); Contractor 
e Lorange (1988); Mason (1993); Bamford et al. 
(2003); Britto (2004) 
Partilha de Riscos 
Mariti e Smiley (1983); Harrigan (1985); Contractor 
e Lorange (1988); Neto (2000); Bamford et al. 
(2003) 
Diminuição da Instabilidade/Incerteza Harrigan (1985); Souza et al. (2006) 
Conquista de Novo Posicionamento Harrigan (1985) 
Exploração de Sinergias Harrigan (1985); Britto (2004) 
Diversidade e Evolução no sector onde operam Harrigan (1985) 
Superar Barreiras 
Harrigan (1985); Contractor e Lorange (1988); 
Britto (2004) 
Criação de Novos Negócios Bamford et al. (2003) 
Redução de Custos 
Harrigan (1985); Neto (2000); Bamford et al. 
(2003) 
Aumento da Inovação e Qualidade Mason (1993); Bamford et al. (2003); Britto (2004) 
Intercâmbio de Recursos e Capacidades 
Harrigan (1985); Contractor e Lorange (1988); 
Lewis (1992); Hamel et al. (1998);  
Aaker (2001) 
Controlo de Mercados Neto (2000); Souza et al. (2006) 
Redução e Racionalização de Dispêndios em I&D Neto (2000); Souza et al. (2006) 
Geração de Lucros 
Bamford et al. (2003) 
Souza et al. (2006) 






Apesar dos benefícios e razões ligadas à formação de alianças, as empresas, muitas vezes, 
não adoptam esta estratégia devido a restrições legais e económicas que são impostas e que 
fazem com que estas empresas não estabeleçam alianças de modo a ter mais valor para 
conseguir entrar em novos mercados e serem cada vez mais competitivas (Stuart, 2000). Em 
certos casos, as alianças podem ser problemáticas, porque pode ser exigido novas estruturas, 
novas rotinas e diferentes movimentos entre os parceiros (Todeva e Knoke, 2005). Para Elmuti 
e Kathawala (2001), as barreiras à formação de alianças são: 1) Choque de culturas; 2) Falta 
de confiança; 3) Ausência de objectivos e metas bem definidos; 4) Diferenças de 
procedimentos operacionais e atitude entre os parceiros; 5) Criação de um potencial 
concorrente; e (6) Escolha inadequado do parceiro. 
 
Uma síntese das principais barreiras à formação de alianças identificadas na literatura podem 
ser visualizadas na Tabela 2. 
 
Tabela 2 - Barreiras à Formação de Alianças. 
Barreiras Autor(es) 
- Falta de confiança no parceiro 
Todeva e Knoke (2005); Speckbacher (2010);  Steensma et 
al. (2000); Sirmon e Lane (2004); Pothukuchi et al. (2002); 
Sarkar et al. (2001); Gratton (2006) 
- Diferenças culturais 
Elmuti e Kathawala (2001); Franco (2001, 2007, 2010); 
Steensma et al. (2000) 
- Incompatibilidade e divergência nos 
objectivos Lewis (1992); Kilburn (1999); Johanson e Vahlne (1990) 
- Diferenças estruturais e nas atitudes 
entre os parceiros 
Wild et al. (2000); Bleek e Ernest (1992) 
- Criação de um potencial concorrente Garnsey e Wilkinson (1994); Ohmae (1990) 
- Escolha inadequada do parceiro Miranda (1992); Geringer (1991); Franco (2010) 
Fonte: Adaptado a partir de Almeida (2011) 
 
 
2.3. Recursos, Capacidades e Competências 
 
À volta do processo de formação de alianças existe uma grande ironia, pois as empresas 
devem possuir alguns recursos, de modo a conseguirem captar mais recursos (Eisenhardt e 
Schoonhoven, 1996; Saad, et al., 2005). Aliás, de acordo com Penrose (1959), as empresas 
tendem a possuir recursos para aumentar a sua utilização, tal como a tecnologia, a reputação 
da empresa, a imagem de marca e o conhecimento de marketing. 
 
A revisão da literatura sugere que os recursos nas empresas podem ser tangíveis (físicos e 




proposta por Miller e Shamsie (1996) e adoptada mais tarde por Das e Teng (2000), distingue 
entre os recursos de propriedade (recursos físicos e financeiros) e os recursos baseados no 
conhecimento (recursos intangíveis e habilidades). De facto, uma empresa é constituída por 
recursos e capacidades que são geridos de forma distinta entre empresas (Nunamaker et al., 
2002; Penrose, 1959).  
 
A seguir a Penrose (1959) propuseram também seis categorias de recursos: (a) recursos 
financeiros; (b) recursos tecnológicos; (c) recursos físicos; (d) recursos humanos; (e) recursos 
organizacionais; e (f) recursos de reputação. Outras classificações são referidas por outros 
investigadores (Wernerfelt, 1984; Grant, 1991; Peteraf, 1993), no entanto, dizem respeito ao 
mesmo tipo de recursos. 
 
Já Amit e Schoemaker (1993) consideram os recursos como um conjunto de factores 
específicos detidos e controlados pela empresa, sendo posteriormente convertidos em 
produtos ou serviços através do uso de mecanismos de tecnologia, sistemas de gestão de 
informação e sistemas de incentivo e confiança entre os diferentes parceiros sociais. Esses 
recursos consistem: no know-how comercial (patentes e licenças); nos activos financeiros ou 
físicos (imóveis, instalações e equipamento) e nos recursos humanos.  
 
Barney (1995) classifica os recursos em: recursos humanos – experiências, conhecimento, 
juízos de valor, propensão de riscos e sabedoria individual associada à empresa; recursos 
físicos – máquinas, equipamentos e instalações; recursos Financeiros – dívidas, lucros e 
acções; e Recursos organizacionais – história, relações, confiança, cultura organizacional 
(atributos de grupos de indivíduos ligados à empresa), comunicação formal e informal, 
sistemas de controlo e políticas de compensação, adiantado que estes devem ser: valiosos; 
raros; imperfeitamente imitáveis e insubstituíveis 
 
Através da teoria baseada nos recursos, os recursos intangíveis são mais específicos 
relativamente aos tangíveis (Lorente, 2001). Os recursos intangíveis determinam o método de 
crescimento, e como são específicos para a finalidade para os quais foram criados, são 
difíceis de codificar e, por isso, de proteger contra imitações ou cópias (Nonaka, 1994; Hill e 
Kim, 1988). 
 
Outros investigadores tais como Barney (1991) e Froehle e Roth (2007) referem-se a recursos 
organizacionais. Estes autores argumentam que este tipo de recursos incluem a estrutura de 
uma empresa, relatórios formais, o planeamento formal e informal, controlo e coordenação 
de sistemas, bem como as relações informais entre grupos dentro de uma empresa e entre 
uma empresa e aquelas que operam no seu ambiente. Para estes dois últimos autores, os 
recursos organizacionais são os sistemas de gestão, atitudes e relacionamentos pessoais 





Dentro da categoria dos recursos organizacionais, Froehle e Roth (2007) incluem ainda o 
desenvolvimento, a motivação dos trabalhadores, a comunicação interna, a 
responsabilização, o apoio da gestão, as redes sociais, uma estrutura de recompensa e a 
diversidade da equipa de desenvolvimento. 
 
Lev e Radhakrishnam (2004) argumentam que o valor do capital organizacional é 
predominantemente tácito e difícil de transferir entre empresas e, portanto, de valor 
questionável em aquisições. Este capital reflecte a soma total de decisões de gestão e de 
certas actividades. O capital organizacional, o único recurso produtivo de uma empresa, é 
muitas vezes o mais importante para a determinação do desempenho e crescimento das 
empresas (Lev e Radhakrishnam, 2004). O capital organizacional é o “criador” persistente de 
valor e crescimento para os negócios. Neste sentido, este tipo de capital é o maior recurso 
idiossincrático do impacto sobre o desempenho e crescimento das empresas. Por sua vez, as 
tecnologias da informação e comunicação constituem o principal capital organizacional.   
 
As habilidades desenvolvidas pela empresa também são críticas no seu desenvolvimento. 
Durante o processo empreendedor, o conhecimento não teórico é adquirido (ou seja, 
experiência base) dependendo das circunstâncias particulares de tempo e local; por vezes, 
este conhecimento inclui aspectos tácitos. Estrategicamente, este aspecto tácito do 
conhecimento empresarial é um activo (intangível) e pode ser uma importante fonte de 
vantagem competitiva para a empresa, devido, em parte, à ambiguidade causal e imitação 
incerta (Qureshi et al., 2006). Isto significa que experiências empreendedoras do empresário 
em actividades anteriores e a gestão e a negociação de alianças no passado podem ter 
impacto no conhecimento e em decisões futuras (Eden e Ackermann, 2001; Hasty et al., 
2006).  
 
Segundo Penrose (1959,) a experiência dos gestores possibilita o desenvolvimento de 
conhecimento interno, de recursos e de competências. O conhecimento que os gestores 
adquirem ao longo do tempo é conseguido através da interacção entre recursos da empresa e 
com os membros da equipa gestora.    
 
Com base na literatura, várias são as tipologias de recursos e capacidades de uma empresa, 












Tabela 3 - Tipologia de Recursos e Capacidades. 
 
 
Concluindo, o sucesso das empresas passa pelo papel importante que têm os recursos, pois 
estes são considerados estratégicos para a empresa, quando são indispensáveis para a 
concepção e implementação de estratégias competitivas (Barney, 1995). O desafio de uma 
empresa está em identificar e implementar os activos estratégicos, ou seja, recursos difíceis 
de imitar, escassos, valiosos, insubstituíveis, recursos específicos como factores de 
diferenciação que permitem a construção de vantagem competitiva sob o ponto de vista da 
produção e de valor económico (Amit e Schoemaker, 1993; Barney, 1995) e maior 
rentabilidade económica ao longo do tempo (Grant, 1991). 
 
2.4. Orientação Empreendedora  
 
Segundo vários autores (e.g., Hills, 1994; Fillis e McAuley, 2000), o conceito de 
empreendedorismo consiste no processo através do qual é possível criar valor pela 
combinação de vários tipos de recursos, de modo a explorar-se uma nova oportunidade, como 





- Só afectam a escolha do tipo de 
diversidade 
 

















- São difíceis de proteger contra cópia ou 
imitação; 
 
- São mais específicos do que os Recursos 
Tangíveis, para o contexto em que foram 
criados;   
- São difíceis de codificar ou explicitar;  
- Determinam e escolha do método de 
crescimento da empresa. 
- Recursos que incluem a estrutura de 
uma empresa, relatórios formais, o 
planeamento formal e informal, controlo 
e coordenação de sistemas, bem como as 
relações informais entre grupos dentro 
de uma empresa e entre uma empresa e 
aquelas que operam no seu ambiente. 

















- Experiência em 
Actividades 
Empreendedoras  
- A experiência permite desenvolver 
conhecimentos internos e tácitos de 
recursos, competências, funcionamento 
e procedimentos organizacionais padrão; 
 
- A experiência do empresário em 
actividades empresariais pode ter um 
impacto no conhecimento e nas tomadas 














a entrada em novos mercados externos. Outros investigadores como Styles e Seymour (2006) 
referem-se ao empreendedorismo como uma atitude individual associada à inovação, que 
gera valor e que se depara com o risco. Os empreendedores são meramente actores que têm 
aptidão em explorar oportunidades que não são facilmente identificáveis.  
Neste contexto, orientação empreendedora é o termo-chave para se entender se uma 
empresa adopta ou não acções empreendedoras, ou seja, é através das acções tanto por 
parte dos colaboradores, como por parte do tipo de cultura estabelecida internamente na 
empresa que se percebe se estas estão envolvidas ou não em processos empreendedores 
(Covin e Miles, 1999).  
O processo empreendedor é independente do tamanho da empresa (Antoncic e Hisrich, 2003). 
Nas organizações em geral e nas empresas, em particular, podem encontrar-se várias formas 
de empreendedorismo. Segundo Stevenson e Jarillo (1990), intra-empreendedorismo 
(orientação empreendedora), é um processo através do qual os indivíduos dentro de uma 
organização seguem oportunidades independentemente dos recursos que eles controlam 
correntemente. Brunaker e Kurvinen (2006) relacionam a orientação empreendedora com a 
oportunidade de organizações existentes poderem desenvolver o modo como operam os seus 
negócios.  
Para Thornberry (2003), a orientação empreendedora envolve a criação de algo novo que não 
existia antes e que este pode ser um novo negócio, um produto, um serviço, um sistema de 
entrega ou uma nova proposição de valor para o consumidor. Este “algo novo” requer 
recursos adicionais ou alterações no padrão do posicionamento estratégico de recursos na 
empresa. A aprendizagem acontece tanto na criação de “algo novo” e na sua implementação 
o que resulta no desenvolvimento de novas competências e capacidades. 
 
A orientação empreendedora combina a concorrência interna à organização com uma 
cooperação de longo prazo orientada para vencer. Consequentemente, o desenvolvimento da 
orientação empreendedora pode ser entendido como efectivo socialmente e processos que 
suportam todos os membros de uma organização e a sua interacção cooperativa. Uma 
orientação empreendedora interna indica uma responsabilidade para todos e ao mesmo 
tempo permite às equipas praticar a sua própria flexibilidade e liberdade.  
 
Para Miller e Friesen (1983), orientação empreendedora inclui a inovação, pró-actividade e a 
aceitação de riscos. Muitos investigadores seguiram nos seus estudos a base da investigação 
destes autores, por exemplo, Covin e Slevin (1991), Lumpkin e Dess (1996) e Naman e Slevin 
(1993). Muitos consideram estas três dimensões de empreendedorismo essenciais para inovar 




A inovação enquanto dimensão da orientação empreendedora (Miller e Frisen, 1983; Guth e 
Ginsberg, 1990; Covin e Slevin, 1991; Lumpkin e Dess, 1996; Antoncic e Hisrich, 2003, Kenney 
e Mujtaba, 2007), corresponde à introdução de novos produtos e tecnologias de produção, à 
pesquisa por novas soluções para o marketing e problemas de produção. É a extensão e 
frequência da inovação de produto de uma organização e a sua tendência para a liderança 
tecnológica. É a tendência de uma empresa para encetar e suportar novas ideias, novidades, 
experimentação e processos criativos que podem resultar em novos produtos, serviços ou 
processos tecnológicos. 
 
Também autores como Miller e Frisen (1983), Covin e Slevin (1991), Lumpkin e Dess (1996), 
Antoncic e Hisrich (2003) e Kenney e Mujtaba (2007), definiram a pró-actividade como outra 
dimensão da orientação empreendedora. É a vontade de diferenciar ideias de oportunidades 
através da pesquisa e análise de tendências. Esta requer que a empresa tenha uma orientação 
para o futuro. É a tentativa de conduzir em vez de seguir os concorrentes, a natureza 
pioneira da propensão da empresa para competir agressivamente e pró-activamente com os 
rivais na indústria. Pró-actividade corresponde à tomada de iniciativa da organização pela 
antecipação e perseguição de novas oportunidades e participação em mercados emergentes. 
 
Igualmente o facto de as empresas assumirem riscos é considerado como uma dimensão da 
orientação empreendedora (Miller e Frisen, 1983, Covin e Slevin, 1991, Lumpkin e Dess, 1996, 
Antoncic e Hisrich, 2003 e Kenney e Mujtaba, 2007). Assim, numa empresa com uma 
orientação empreendedora, existe um assumir de riscos com vista a decisões de investimento 
e acções estratégicas na fase de incerteza. Há um entendimento claro dos riscos do negócio, 
financeiros e profissionais associados com a orientação empreendedora. 
 
De acordo com vários investigadores existem outras dimensões que caracterizam a orientação 
empreendedora. Ao longo da revisão bibliográfica destaca-se para além da inovação, pró-
actividade e o risco, a autonomia, a auto-renovação e a agressividade competitiva (Tabela 4). 
Todavia, neste estudo apenas se adoptaram as dimensões: inovação, pró-actividade e o risco, 
bem como a inclusão de uma nova dimensão que se achou importante para perceber o 













Tabela 4 – Dimensões na Orientação Empreendedora 
Autor(s) Dimensão Definição 
Lumpkin e Dess (1996); Kenney 
e Mujtaba (2007) 
Autonomia 
Os colaboradores são encorajados a tornarem-se 
campeões de projectos, negoceiam pela 
habilidade de trazer um novo produto para o 
mercado e/ou instituir um novo processo interno. 
Miller e Frisen (1983); Guth e 
Ginsberg (1990); Covin e Slevin 
(1991); Lumpkin e Dess (1996); 
Antoncic e Hisrich (2003); 
Kenney e Mujtaba (2007) 
Inovação 
Tendência de uma empresa para encetar e 
suportar novas ideias, novidades, 
experimentação e processos criativos que podem 
resultar em novos produtos, serviços ou processos 
tecnológicos. 
Miller e Frisen (1983); Covin e 
Slevin (1991); Lumpkin e Dess 
(1996); Antoncic e Hisrich 
(2003); Kenney e Mujtaba 
(2007) 
Pró-actividade 
Tomada de iniciativa da organização pela 
antecipação e perseguição de novas 
oportunidades e participação em mercados 
emergentes. 
Lumpkin e Dess (1996); 
Antoncic e Hisrich (2003); 
Kenney e Mujtaba (2007) 
Agressividade 
Competitiva 
Conduzir tácticas aparentemente predatórias 
para ganhar quota de mercado. 
Miller e Frisen (1983); Covin e 
Slevin (1991); Lumpkin e Dess 
(1996); Antoncic e Hisrich 
(2003) 
Assumir Riscos 
Existe um assumir de riscos com vista a decisões 
de investimento e acções estratégicas na face de 
incerteza. 
Guth e Ginsberg (1990); 
Antoncic e Hisrich (2003) 
Auto 
Renovação 
Transformação das organizações através da 
renovação de ideias chave em que elas são 
construídas, à redefinição do conceito do negócio 
e também à reorganização da empresa. 
Johannison (2002); Stuart 





Envolve a habilidade de toda a equipa atender às 
oportunidades que possam surgir. 
 
 
A vantagem competitiva tem como principal origem a associação de processos de colaboração 
e inovação (Argote e Ingram, 2000). Conforme evidenciam Miles et al. (2006), na primeira 
fase de colaboração, surge o conceito de capacidade empresarial colectiva. Timmons (1994) 
considera de grande importância o valor da equipa dentro de uma empresa nas primeiras 
fases de novos empreendimentos. 
O componente fundamental da capacidade empresarial colectiva envolve a habilidade de toda 
a equipa atender às oportunidades que possam surgir. Johannison (2002) salienta que para 
uma melhor compreensão da capacidade empreendedora colectiva, toda a organização deve 
ser reconhecida como uma imagem colectiva. 
Para Reich (1987) e Tiessen (1997), a ideia de que as acções empreendedoras são 
desenvolvidas individualmente é colocada de parte, pois os mesmos autores defendem que o 
empreendedorismo envolve actos colectivos. A maioria da literatura ainda não abrange a 
resposta ao papel desta dimensão na orientação empreendedora (Reich, 1987 e Stewart, 
1989). Segundo o ponto de vista de Yan e Sorenson (2003), os empresários/proprietários que 
imponham uma cultura organizacional baseada no espírito de equipa/colectivo, 
consequentemente, implementam uma cultura empreendedora o que se revela importante na 




Stewart (1989) define esta atitude e espírito colectivo quando existem equipas 
empreendedoras e é se envolvida cooperação de todos os colaboradores. É por esta razão que 
no caso de uma empresa possuir já uma boa capacidade colectiva interna, encontra-se mais 
capaz em desenvolver actividades empreendedoras (Miles et al., 2006) e, consequentemente, 
apresenta maior capacidade para formar alianças com outras empresas (Miles et al., 2005).   
Outros autores (e.g., Johannisson, 2002; Kenney e Mujtaba, 2007) vêem a orientação 
empreendedora como um fenómeno colectivo que resulta de acções colectivas onde, num 
novo empreendimento, o empreendedor nunca se encontra sozinho. No entender de 
Eisenhardt e Schoonhoven (1996), a imagem colectiva é representada por uma ligação entre 
os membros da equipa e as tomadas de decisão de toda a equipa. No caso das empresas de 
menor dimensão, há que dar grande relevância à atitude do empresário, relativamente aos 
seus colaboradores. Pois, só ele os pode influenciar criando condições de forma a aumentar o 
espírito colectivo, tornando a empresa mais empreendedora (Lounsbury, 1998 e Exton, 2008). 
Existem autores como Bragge et al. (2007) que defendem que, para que uma empresa 
apresente inovação contínua, é fundamental que estabeleça uma combinação entre o 
empreendedorismo colectivo, numa primeira fase, é o empreendedorismo colaborativo, numa 
segunda. Deste modo, no ponto seguinte descreve-se o conceito de empreendedorismo 
colaborativo, mais precisamente, ligado à formação ou não de alianças entre empresas. 
 
2.5. Adopção de Alianças como Forma de 
Empreendedorismo Colaborativo 
 
O desenvolvimento de alianças começou a tornar-se muito importante na década recente, 
pois estas formas de estratégia quando bem implementadas permitem o aumento do 
desempenho e o sucesso das partes envolvidas através do alcance dos objectivos pretendidos 
(Parkhe, 1993). Este facto contribuiu para o aumento da investigação nesta área, com estudos 
de análises de temas tão diversos como modelos de investimento, a escolha da gestão 
organizacional, estrutura de redes e construção de confiança (Alvarez et al., 2006), entre 
outros tópicos.  
 
Como meio de adaptação a um ambiente competitivo, tem sido prática corrente a aplicação 
de alianças tirando-se proveito dos recursos sub-utilizados e de competências das empresas. 
Assim, as alianças possibilitam a integração de recursos estratégicos fundamentais e de outros 
negócios, de modo que as empresas, cada vez mais empreendedoras, consigam atingir os seus 
objectivos (McEvily e Zaheer, 1999; Alvarez et al., 2006). Estas empresas têm facilidade em 




complementares, tendo assim vantagem sobre aquelas que não conseguem fazê-lo (Dyer e 
Singh, 1998; McEvily e Zaheer, 1999).  
 
Zacharakis (1998) mostra que as empresas empreendedoras utilizam as alianças de forma a 
ultrapassar as lacunas de recursos que possuem. Para que estas empresas possuam capacidade 
em explorar novas oportunidades necessitam de obter novos recursos para além dos que já 
têm e controlá-los e, por esta razão, muitas vezes estão sujeitas a uma maior risco 
(Stevenson, 1983; Teng, 2007).  
 
Como já referido, alguns investigadores (e.g., Das e Teng, 2000) aplicam a teoria dos recursos 
e capacidades no desenvolvimento de alianças entre empresas, de modo a conseguir-se obter 
os recursos pretendidos. Tal facto é também sublinhado por outros autores (Ahuja, 2000; 
Eisenhardt e Schoonhoven, 1996) ao referirem que a ausência de recursos estratégicos 
impulsiona o desenvolvimento de processos de cooperação empresarial. Por detrás das 
alianças, existe o objectivo de se alcançar ou partilhar recursos valiosos quando estes não 
podem ser obtidos através de trocas de mercado ou por meio de fusões ou aquisições. As 
alianças surgem quando as empresas que estão em posições estratégicas vulneráveis 
necessitam de recursos novos, ou quando empresas fortes muito bem posicionadas 
capitalizam os seus recursos para criar oportunidades de cooperação (Montoro-Sánchez et al., 
2009). Outros investigadores (Éden e Ackermann, 2001; Hasty et al., 2006) dão grande 
relevância às experiências dos empresários em actividades empreendedoras, e também no 
estabelecimento de alianças, pois estes aspectos podem ser decisivos nas tomadas de 
decisão.  
 
As empresas que seguem comportamentos empreendedores são alvo de maior rentabilidade e 
crescimento do que as que não adoptam sistemas empreendedores (Antoncic, 2007). Para que 
este cenário se verifique, é fundamental que os gestores e todos os colaboradores de uma 
empresa modifiquem as suas atitudes e sigam as características do empreendedorismo 
colaborativo (Wunderer, 2001). No entanto, não é necessário que todos os colaboradores 
tenham competências para o empreendedorismo, é apenas essencial que esses indivíduos 
sejam detectados de forma a poderem ser bem orientados, conforme afirmam Kenney e 
Mujtaba (2007). 
 
Quanto à definição de empreendedorismo colaborativo ainda não existe consenso, no 
entanto, para o propósito desta investigação, irá adoptar-se a definição dada por Pinchot, 
citado por Thornberry (2003): o empreendedorismo colaborativo tem como objectivo de 
implementar na empresa comportamentos empreendedores vindos do exterior e a introdução 





Os fenómenos empreendedores colaborativos encontram-se na criação de novos negócios no 
interior da organização, sendo acompanhados de actividades inovadoras internas e iniciativas 
por parte de empreendedores internos (intra-empreendedores) da organização, ou ainda 
podem ocorrer através de mudanças estratégicas (Guth e Ginsberg, 1990). Este processo 
permite o aumento do desempenho empresarial, uma vez que se recebem novos 
conhecimentos e são criadas novas competências ou são revigoradas as já existentes (Hamel 
et al., 1989). 
 
A inovação constante pode ser conseguida no interior das organizações, pela colaboração de 
todos os membros da empresa e, por isso, constata-se que o conceito de equipa é importante 
nos processos de inovação e empreendedorismo (Stewart, 1989 e Jassawalla e Sashittall, 
1999). 
 
O empreendedorismo colaborativo está presente quando os colaboradores da empresa 
agarram oportunidades sem que haja alguma relação com os recursos que utilizam 
frequentemente (Stevenson e Jarillo, 1990). Esta forma de empreendedorismo envolve o 
aumento de competências e a respectiva hipótese de criar novos conjuntos de recursos 
(Burgelman, 1984).  
 
Nesta perspectiva, estão presentes comportamentos empreendedores que podem levar ao 
estabelecimento de um novo negócio, serviço ou produto. Durante a criação e a execução 
destes novos aspectos surgem novas capacidades e competências. Estas novas aquisições 
necessitam de recursos extra ou modificações nas posições estratégicas dos recursos da 
organização (Thornberry, 2003).  
 
Por último, de acordo com Kuratko e Goldsby (2004), o empreendedorismo colaborativo é 
seguido por várias empresas de forma a permanecerem competitivas, possibilitando o próprio 
crescimento. Para isto, é necessário que os objectivos da empresa passem pelo aumento da 
flexibilidade, inovação, iniciativa dos colaboradores e a aceitação do risco. Outra justificação 
encontrada pelos mesmos autores baseia-se no facto de esta forma de empreendedorismo 




3. Metodologia de Investigação 
 
Para alguns autores, na fase da metodologia, o investigador é, meramente, um observador, 
pois apenas considera dados, factos e fenómenos no campo empírico (Ferrari, 1982). Já para 
Fortin (1999), esta fase caracteriza-se por um conjunto de métodos e técnicas orientadoras 
do processo de investigação científica. Ainda segundo esta autora, nesta etapa é o 
investigador que decide quais os métodos e as etapas a seguir, de forma a responder às 
questões colocadas no início da investigação. Assim, neste ponto ir-se-ão descrever o tipo de 
estudo adoptado, as hipóteses de investigação, bem como todos os procedimentos 
metodológicos usados para alcançar os objectivos definidos e responder às questões de 
investigação.  
 
3.1. Tipo de Estudo 
 
Uma investigação científica pode ser realizada de acordo com várias abordagens de 
investigação, entre elas, métodos quantitativos, qualitativos ou mistos. Neste estudo, foi 
adoptada uma metodologia de natureza quantitativa, já que nesta investigação se aplicou um 
inquérito por questionário. De facto, a investigação quantitativa baseia-se na utilização de 
instrumentos de recolha de dados quantitativos, como sejam questionários de resposta 
fechada e os resultados finais são depois apresentados recorrendo a tratamento estatístico.  
O estudo aqui adoptado tem características quantitativas. Segundo Fortin (1999), o método 
de investigação quantitativo é um processo de recolha de dados observáveis e quantificáveis, 
é baseado na observação de factos objectivos. A objectividade, a predição, o controlo e a 
generalização são características inerentes a esta abordagem. Ainda para esta investigadora, 
o método de investigação quantitativa tem por finalidade contribuir para o desenvolvimento e 
validação dos conhecimentos; oferece também a possibilidade de generalizar os resultados, 
de predizer e de controlar os acontecimentos. 
 
Este estudo abrange uma análise quantitativa, uma vez que se pretende garantir a precisão 
de resultados, este estudo inclui-se também no tipo de investigação não experimental, 









3.2. Hipóteses de Investigação 
 
Com base na revisão da literatura efectuada e de acordo com alguns estudos (Ribeiro-Soriano 
e Urbano, 2009; Montoro-Sánchez et al., 2009), propõe-se um modelo de investigação para 
interpretar a decisão de usar as alianças como parte integrante do empreendedorismo 
colaborativo. No modelo (Figura 1) consideram-se duas dimensões principais: (1) recursos e 
capacidades da empresa e (2) orientação empreendedora. A partir daí, desenvolveu-se o 
seguinte conjunto de hipóteses de investigação: 
 
Hipótese 1: Os recursos e capacidades da empresa influenciam positivamente a decisão de 
formar alianças para desenvolver actividades empreendedoras colaborativas. 
 
H1a: Os recursos tangíveis influenciam positivamente a decisão de formar alianças 
para desenvolver actividades empreendedoras colaborativas. 
 
H1b: Os recursos intangíveis influenciam positivamente a decisão de formar alianças 
para desenvolver actividades empreendedoras colaborativas. 
 
H1c: As capacidades específicas influenciam positivamente a decisão de formar 
alianças para desenvolver actividades empreendedoras colaborativas. 
 
Hipótese 2: A orientação Empreendedora (inovação, assunção de riscos, pró-actividade e 
capacidade colectiva) influencia positivamente a decisão de formar alianças para desenvolver 




















Figura 1 – Representação do Modelo de Análise. 
 
 
3.3. População e Amostra 
 
Num trabalho de investigação é imprescindível a definição da população sobre a qual se 
incidirá o estudo. A população envolve pessoas, grupos ou objectos com características em 
comum, sobre a qual são estabelecidos factores relacionados com o estudo a desenvolver 
(Fortin, 1999). Outros autores (Polit e Hungler, 1995) definem população como a totalidade 
ou o conjunto de membros, sujeitos e objectos, que se correspondem entre si em várias 
especificações. No presente estudo considerou-se como população/universo todas as 
empresas portuguesas (N=16.377) inseridas numa base de dados fornecida pelo AICEP – Porto.    
 
Uma vez que o objectivo do método de investigação quantitativa consiste em determinar até 
que ponto os resultados obtidos se podem generalizar à população, é necessário utilizar 
técnicas que permitam seleccionar e dimensionar a amostras experimentais. Como refere 
Fontin (1999), a amostra consiste numa parcela da população que foi escolhida com a 
finalidade de se recolherem informações sobre os aspectos a investigar, de modo que a 
população inteira esteja representada. Assim, neste estudo seleccionou-se uma amostra 






. Recursos físicos 
. Recursos financeiros 
Recursos Intangíveis: 
. Recursos tecnológicos 
. Recursos comerciais 
. Recursos organizacionais 
Capacidades Específicas: 
. Experiência em alianças 


















3.4. Recolha de Dados e Variáveis do Modelo 
 
Fortin (1999) defende que a recolha de dados requer a utilização de instrumentos que 
dependem das variáveis usadas no estudo e a respectiva operacionalização. De acordo com o 
propósito desta investigação, do conhecimento sobre as variáveis, da aquisição de medidas 
adequadas às definições conceptuais, entre outros factores, recorreu-se a um questionário. 
Para Fortin (1999), as principais vantagens da aplicação de questionários consiste na 
possibilidade deste poder ser aplicado a uma amostra de número elevado, a garantia de 
anonimato nas respostas, simplificação do cruzamento entre as variáveis e posterior 
formulação de conclusões. 
 
De acordo com a revisão da literatura, foi elaborado e aplicado um questionário (ver Anexo) 
através de uma plataforma on-line, durante o mês de Abril de 2011. Este questionário online 
foi feito com links personalizados e códigos de controlo de resposta. Das 1.620 empresas 
contactadas, um total de 84 questionários preenchidos foi devolvido correctamente, gerando 
uma taxa de resposta de cerca de 5%. 
 
De forma a garantir uma maior precisão numa pesquisa científica, é importante a definição de 
variáveis. Fortin (1999) caracteriza as variáveis como qualidades, propriedades de objectos, 
pessoas ou situações que estão envolvidas numa investigação.  
 
A variável dependente é definida, segundo Fortin (1999), como aquela que reage e manifesta 
o efeito esperado da variável independente, ou seja, é a resposta ou o resultado da presença 
da variável dependente. Para outros autores (Polit e Hungler, 1995) esta variável é formulada 
como uma hipótese que irá depender de uma outra variável, designada por variável 
independente. No presente estudo, a variável dependente foi a adopção ou não de alianças 
como forma de desenvolver actividades empreendedoras colaborativas. Neste estudo, foi 
usada uma variável binária (ou dicotómica) para determinar o envolvimento das empresas em 
alianças, ou seja, esta variável modelo foi definida com o valor um (1), caso a empresa 
decida formar alianças, e com o valor zero (0), se estas alianças não se verificarem. 
Por outro lado, uma variável independente é conotada por alguns autores (Polit e Hungler, 
1995 e Fortin, 1999), como variável influenciadora da variável dependente, pois numa 
pesquisa a variável independente é manipulada, de forma a mensurar o efeito que a mesma 
exerce na variável dependente. Nesta investigação, as variáveis independentes dizem 




capacidades específicas e 5 itens para a orientação empreendedora. Para a medição destas 
variáveis usaram-se 5 pontos de acordo com uma escala de Likert (Tabela 5). 
Os recursos e as capacidades da empresa foram baseados na sequência dos estudos de Miller e 
Shamsie (1996) e Das e Teng (2000). Os recursos tangíveis englobam os recursos físicos e de 
nível financeiro, enquanto que, os recursos intangíveis são de cariz tecnológico, comercial e 
organizacional. As capacidades da empresa foram avaliadas de acordo com a experiência 
prévia no desenvolvimento de alianças, bem como na experiência em actividades 
empreendedoras.      
Relativamente à orientação empreendedora, esta foi medida através de 4 dimensões: 
inovação, risco, pró-actividade (Miller e Frisen, 1983) e capacidade colectiva (Middel, 2008) 
(Tabela 5). 
Tabela 5 – Variáveis, itens e Medidas Aplicadas no Estudo. 
Variáveis Items Medidas 
Recursos 
Tangíveis 
Recursos Físicos  - Partilha de equipamentos 
1. Muito importante,..., 
5. Nada importante 
Recursos Financeiros  - Disponibilidade de capital 
1. Muito importante,..., 






1. Muito importante,..., 
5. Nada importante 
Recursos Comerciais 
- Aspectos comerciais e 
administrativos 
1.Muito importante,..., 
5. Nada importante 
Recursos 
Organizacionais  
- Criar informação que possibilita 
facilidade de comunicação 
- Envolvimento dos colaboradores 
na tomada de decisão 
- Melhoria da comunicação interna 
- Fortalecimento da equipa de 
trabalho 
1. Muito importante,..., 





- Experiência em alianças 
- Experiência em actividades 
empreendedoras 
1. Muito importante,..., 




- A nossa empresa está orientada 
para o crescimento, inovação e 
desenvolvimento 
1. Muito importante,..., 
5. Nada importante 
Risco 
- A nossa empresa tem forte 
inclinação para projectos de 
elevados riscos 
1. Muito importante,..., 
5. Nada importante 
Pró-actividade 
- Na nossa empresa existe uma 
forte tendência para estar à 
frente dos concorrentes 
1.Muito importante,..., 
5. Nada importante 
Capacidade Colectiva 
- Exploração do ambiente interno 
de forma a melhorar 
determinadas áreas 
- Interceptar todos os factos 
relevantes e não apenas aqueles 
que são considerados como 
aceitáveis 
1. Muito importante,..., 
5. Nada importante 
Alianças --- - Adopção ou não de alianças 
1. Formação de alianças,  







3.5. Análise de Dados 
 
Após a recolha dos dados, com o objectivo de serem devidamente tratados, foram submetidos 
a uma análise, utilizando o software estatístico SPSS (Statistical Package for the Social 
Sciences versão 19.0).  
 
A metodologia aplicada numa análise dos resultados deve obedecer aos objectivos e ao 
desenho da investigação. Assim, de forma a descrever e resumir o conjunto de dados 
recolhidos foi utilizada a metodologia de estatística descritiva (Polit e Hungler, 1995). Este 
método incidiu sob um conjunto de dados numéricos, principalmente através de frequências 
absolutas e relativas, bem como da média e desvio-padrão.  
 
Para a validação das hipóteses de investigação formuladas recorreu-se à inferência 
estatística. Esta metodologia possibilita conhecer se em determinada população existe a 
probabilidade de ocorrerem as relações observadas na amostra (Polit e Hungler, 1995). Mais 
concretamente, para se determinar o tipo de teste a utilizar, teve-se em conta as variáveis 
envolvidas no modelo proposto e optou-se, para a análise dos dados, por um processo de 
estimação desenvolvido através da utilização de regressão logística. Desta forma, avaliou-se o 
peso relativo dos estimadores significativos que influenciam a probabilidade da formação de 
alianças, ou seja, a orientação empresarial e os recursos e capacidades das empresas em 
análise.  
 
A regressão logística apresentou-se como a técnica mais apropriada, para o presente estudo, 




















4. Resultados e Discussão 
 
4.1. Caracterização das Empresas 
 
Com o método de selecção da amostra adoptado pretendeu-se encontrar um conjunto de 
empresas com variáveis diferenciadas, de modo a encontrar o máximo de variância possível. 
Neste sub-ponto mostra-se uma caracterização das 84 empresas respondentes. 
 
Relativamente ao ano de criação, o Tabela 6 mostra que existem algumas empresas antigas, 
já que cerca de 34,5% das empresas que responderam a esta questão foram criadas até 1985. 
Todavia, conclui-se que 11 empresas foram constituídas a partir de 2006. 
 
 
Tabela 6 - Ano de Criação das Empresas. 
Ano Criação Nº de Empresas % 
. Antes de 1985 29 34,5 
. 1986 -1995 27 32,1 
. 1996 – 2005 16 19,0 
. Depois de 2006 11 13,1 
TOTAL 83 100,0 
 
As empresas analisadas apresentam, do ponto de vista da distribuição geográfica, uma 
razoável variedade. Apesar de 31% das empresas se localizarem no Distrito do Porto, existe 
alguma dispersão na distribuição destas empresas por outros distritos de Portugal (Tabela 7). 
 
 
Tabela 7 - Localização das Empresas por Distritos. 
Localização Nº de Empresas % 
Lisboa 19 22,6 
Leiria 10 11,9 
Porto 26 31,0 
Castelo Branco 5 6,0 
Outros 24 28,0 
TOTAL 84 100,0 
 
Relativamente à distribuição por sectores de actividade das empresas inquiridas, a leitura da 
Tabela 8 indica que são os sectores da indústria e do comércio os que mais prevalecem, com 






Tabela 8 - Sector de actividade das Empresas. 
Sector de Actividade Nº de Empresas % 
Comércio 20 23,8 
Construção 13 15,5 
Serviços 13 15,5 
Indústria 30 35,7 
Outros 7 8,3 
TOTAL 83 100,0 
 
 
No que diz respeito à forma jurídica, verifica-se que numa grande maioria, a Sociedade por 
Quotas é a forma jurídica apresentada (59,5%), enquanto que, outras formas se encontram 
menos representadas (Sociedade unipessoal por Quotas -2,4% e Empresa em Nome Individual -
4,8%). 
 
Tabela 9 - Forma jurídica das Empresas. 
Forma Jurídica Nº de Empresas % 
Sociedade por Quotas 50 59,5 
Sociedade Anónima 25 29,8 
Sociedade Unipessoal por Quotas 2 2,4 
Empresa em Nome Individual 4 4,8 
TOTAL 81 100,0 
 
A distribuição por dimensão, das 84 empresas inquiridas mostra a existência das diversas 
classes dimensionais. Tal como seria de esperar, verifica-se que as empresas inquiridas são 






Tabela 10 - Dimensão das Empresas. 
Dimensão da Empresa Nº de Empresas % 
. Menos 10 trabalhadores 29 34,5 
. 11-50 32 38,1 
. 51-250 19 22,6 
. Mais de 250 4 4,8 
TOTAL 84 100,0 
 
 
Das 84 respostas relativamente à questão de quem dirige a empresa, constatou-se que, em 




pelo seu gerente/administrador, ou seja, 26,2% das empresas (Tabela 11). Como já se 
verificou noutras investigações (Volery, 1996), o fundador da empresa desempenha um papel 
preponderante e, com maior incidência, numa PME.  
 
 
Tabela 11 - Função do Dirigente. 
Função do Dirigente Nº de Empresas % 
Fundador/Proprietário 47 56,0 
Proprietário 8 9,5 
Gerente/Administrador 22 26,2 
Direcção Independente 6 7,1 
TOTAL 83 100,0 
 
 
Relativamente ao nível de formação do dirigente das empresas desta amostra, predomina, 
claramente, o nível universitário de formação (44%), seguindo-se o nível secundário (27,4% 
dos casos). Com base na Tabela 12 é assinalável alguma percentagem de casos com formação 
básica (cerca de 14%). Estes resultados contrariam, assim, alguns estudos efectuados em 
Portugal (Ussman, 1994) que mostraram que a formação do dirigente é de nível primário e 
secundário, mas vão de encontro aos resultados obtidos noutros países (Volery, 1996) que 
evidenciam uma tendência para a elevada formação dos dirigentes das empresas. 
 
 
Tabela 12 - Formação do Dirigente. 
Formação do Dirigente Nº de Empresas % 
Ensino Básico 12 14,3 
Ensino Secundário 23 27,4 
Ensino Politécnico 12 14,3 
Ensino Universitário 37 44,0 




A presença nos mercados externos pode ser avaliada em função da actividade exportadora das 
empresas (Sousa, 1997). Oitenta e uma das empresas da amostra concretizaram algumas das 
suas vendas no mercado internacional. Contudo, é possível identificar empresas com 
diferentes escalões relativamente ao seu nível de exportação. Pouco menos de metade das 
empresas inquiridas (35,8%) exportam entre 51 a 99% do seu volume de vendas e, em quatro 
casos, a percentagem é de 100%. De realçar que 36 (trinta e seis) empresas exportam menos 
de 20% das suas vendas e doze entre 21 e 50%. O grau de heterogeneidade observado ao 
analisar estes valores de exportação, mostra uma certa orientação das empresas para os 




grau de envolvimento com actividades exportadoras. Não significa, no entanto, que estas 
empresas assumem actividades exportadoras como prática regular das operações da empresa. 
 
Tabela 13 - Repartição das Vendas por Tipo de Mercado. 
Mercado Local  Nacional  Internacional  
VENDAS Nº EMPRESAS % Nº EMPRESAS % Nº EMPRESAS % 
Menos 20% 62 77,5 25 30,5 36 44,4 
21 – 50% 11 13,8 22 26,8 12 14,8 
51 – 99% 6 7,5 31 37,8 29 35,8 
100% 1 1,3 4 4,9 4 4,9 
 
TOTAL 
80 100 82 100 81 100 
 
 
Através dos dados obtidos verifica-se também que 5 empresas não efectuam quaisquer vendas 
para o mercado externo, sendo o seu volume de vendas canalizado na totalidade para os 
mercados local e nacional. De facto, como se pode observar na Tabela 13, os mercados local 
e nacional constituem o maior destino da estrutura de vendas das empresas da amostra, isto 
é, existe um grupo razoável de empresas que orientam os seus produtos a mercados extra-
locais ou nacionais caracterizados por níveis de exigência e competitividade superiores do que 
em mercados internacionais. 
Os resultados relativos ao nível de concorrência do mercado onde actuam as empresas que 
responderam ao questionário sugerem que, em geral, estas empresas consideram a 
concorrência “forte” e “muito forte”, já que estes dois níveis, tomados conjuntamente, 
atingem quase a totalidade dos casos observados (92,9%) (Tabela 14). 
Tabela 14 - Nível de Concorrência das Empresas. 
Nível Concorrência Nº de Empresas % 
Muito Forte 44 52,4 
Forte 34 40,5 
Média 6 7,1 
TOTAL 84 100,0 
 
 
4.2. Alianças Entre Empresas 
 
Apesar da importância das alianças como instrumento estratégico de competitividade das 
empresas, o seu grau de implantação no tecido industrial português é relativamente pequeno. 
Com base nos dados recolhidos, verifica-se que cerca de 42,9% das empresas analisadas (ou 





Deste modo, verifica-se uma fraca experiência na formação de alianças e um elevado 
desconhecimento, por parte da maioria das empresas no que diz respeito a este instrumento 
empresarial. A Tabela 15 reúne as principais razões, indicadas pelas empresas, para não 
adoptar alianças com outras empresas. 
     
Tabela 15 - Principais Razões para a Não Formação de Alianças. 
 Média Desvio-Padrão N 
- Receio da perda de autonomia e identidade. 3,21 1,175 34 
- A estratégia da formação de alianças 
permanece desconhecida para a maioria das 
empresas. 
2,29 1,142 34 
- Não vejo qualquer interesse. 
3,09 1,173 35 
- Receio em divulgar conhecimentos. 
3,19 1,064 36 
- As alianças são consideradas como um estudo 
de domínio das grandes empresas. 2,86 1,125 
36 
- Não existe informação sobre o modo como 
actuar nem a quem solicitar assessoria 
profissional. 
2,91 1,067 35 
- Medo do aparecimento de um concorrente. 
3,44 1,078 34 
- Não quer que pessoas estranhas ao negócio se 
envolvam nos assuntos da empresa. 3,06 1,259 
35 
- Desconhecimento da existência de apoios para 
o fazer. 2,51 1,173 
35 
- Não sabe com quem colaborar. 
2,50 1,135 34 
 Nota: O valor da média é proveniente da escala de Likert: 1-Muito importante a 5-Nada importante. 
 
Considerando as razões da não adopção de alianças e conforme ilustra a Tabela 15 acima 
verifica-se, numa primeira análise, que as motivações mencionadas pelas empresas, para não 
recorrer ao fenómeno das alianças estão relacionados com o desconhecimento deste 
instrumento para a maioria destas empresas, já que as razões: “estratégia da formação de 
alianças permanece desconhecida para a maioria das empresas”, “não sabe com quem 
colaborar” e “desconhecimento da existência de apoios para o fazer”, têm os valores médios 
mais baixos, ou seja, 2,29; 2,50 e 2,51, respectivamente.  
 
Com base nos resultados obtidos depreende-se também que outras razões apontadas como 
“importantes" para não formar alianças se inserem no grupo referente ao “medo/receio” que 
estas empresas manifestam em partilhar recursos e/ou conhecimentos com outras empresas. 
Tal como refere a literatura, um aspecto que de certo modo pode comprometer a formação 
de alianças é o domínio por parte de algum dos parceiros. Para Ohmae (1990), o sucesso das 
alianças, assim como de um casamento, não depende de um título de propriedade ou de um 
direito de controlo. Quer-se com isto dizer que para realizar as actividades repartidas entre 
os parceiros da aliança, não deve existir qualquer controlo entre ambos, mas sim de muitos 
esforços, de empenho e entusiasmo. Hermosilla e Sóla (1990) mencionam que podem existir 




unilateral e, portanto, existir uma assimetria no esforço das partes. Assim, estes abusos de 
poder podem ocasionar, por conseguinte, perda de autonomia por parte das empresas.  
 
Por outro lado, quando se perguntava quais as principais motivações que tinham levado estas 
empresas a recorrer a alianças com outras empresas, verificou-se um número diversificado de 
respostas (Tabela 16). 
 
Tabela 16 - Principais Motivações na Formação de Alianças. 
 Média Desvio-Padrão N 
Criar economias de escala. 
1,74 0,846 47 
Transferência de tecnologias. 
2,19 0,924 47 
Criar e explorar sinergias. 
1,74 0,743 46 
Partilhar e reduzir os riscos. 
1,83 0,892 47 
Partilhar recursos e competências. 
1,73 0,792 48 
Melhorar o nível de inovação/modernização. 
1,89 0,959 45 
Melhorar a qualidade. 
2,09 0,895 43 
Melhoramentos nos tempos de fabricação. 
2,57 1,192 42 
Obter alguma experiência. 
1,80 0,719 46 
Aumentar a capacidade de produção. 
1,96 0,852 45 
Reduzir os custos de transacção. 
2,29 1,058 45 
Alcançar vantagens competitivas. 
1,53 0,620 47 
Fomentar um processo de aprendizagem. 
2,14 0,824 44 
Responder às acções dos concorrentes. 
2,20 0,934 46 
Consolidar a posição de mercado. 
1,75 0,812 48 
Obter melhores financiamentos. 
2,47 1,139 47 
Partilhar quadros superiores e técnicos. 
2,55 0,999 44 
Superar barreiras governamentais. 
2,45 1,150 44 
Ter acesso a novos mercados. 
1,43 0,542 47 
Facilitar o processo de internacionalização. 
1,72 0,902 47 
Repartir custos e investimentos. 
1,98 0,931 46 
 Nota: O valor da média é proveniente da escala de Likert: 1-Muito importante a 5-Nada importante. 
 
Considerando globalmente os motivos, e conforme evidencia a Tabela acima (Tabela 16), os 
principais motivos indicados pelas 48 empresas que mencionaram estabelecer alianças são: 
“ter acesso a novos mercados” e “alcançar vantagens competitivas”, com valores médios de 
1,43 e 1,53, respectivamente. A estes motivos juntam-se outros, tais como, “facilitar o 
processo de internacionalização”, “partilhar recursos e competências”, “criar e explorar 
sinergias”, “criar economias de escala”, “consolidar a posição de mercado”, e “obter alguma 





De facto, a formação de alianças permite a criação e desenvolvimento de novas ideias e 
oportunidades através da interacção entre os parceiros envolvidos. Estes parceiros ao se 
incorporarem numa aliança inter-empresas podem melhorar a sua competitividade, 
aumentando a sua flexibilidade e desfrutar de um “património” colectivo de informação que 
não conseguiriam aceder isoladamente. Como refere Harrigan (1986), as alianças podem dar 
azo a que de uma forma mais eficaz se criem ou reforcem vantagens competitivas quer ao 
nível da diferenciação, quer ao nível da rapidez de actuação. Por outro lado, as alianças 
entre empresas podem ser a forma mais fácil e às vezes a única para penetrar em mercados 
estrangeiros. Desta forma, uma aliança poderá ser a melhor forma das empresas se 
internacionalizarem e de aceder mais rapidamente aos mercados globais. 
Importa realçar que “melhoramentos nos tempos de fabricação” e “partilhar quadros 
superiores e técnicos” foram as motivações que menos importância tiveram para a adopção 
de alianças. 
 
Estas dimensões estão relacionadas com a racionalização da utilização de recursos físicos e 
humanos de forma a aumentarem o nível de produção, bem como alcançar flexibilidade e 
especialização. Para Roig (1989), o principal objectivo que as empresas conseguem, quando 
adoptam por alianças, é a economia destes recursos e a eliminação de excessos e duplicações 
supérfluas, em processos custosos da produção. De facto, uma aliança entre empresas 
permite a uma empresa concentrar-se nos seus recursos e competências distintivas, uma vez 
que só aproveita a eficiência dos outros nas suas respectivas áreas de especialidade. 
 
Em suma, os resultados apresentados mostram que o número de razões que levam as 
empresas a formar alianças é elevado, contudo, as evidências empíricas obtidas permitem 
concluir que as empresas que formaram alianças revelaram ter sido motivadas por factores 
que se prendem, essencialmente, com o desenvolvimento de competências, experiência e 
aprendizagem organizacional, partilha de riscos e custos, expansão de novos mercados e 
reforço da sua capacidade competitiva e produtiva. 
 
 
4.3. Adopção de Alianças como Forma de 
Empreendedorismo Colaborativo: Validação das Hipóteses 
 
Com vista a validar as hipóteses formuladas para a presente investigação, recorreu-se ao 
modelo de regressão logística, tendo-se obtido o modelo constante na Tabela 17. Os 
resultados obtidos tiveram em conta duas dimensões explicativas: (1) recursos e capacidades 





Os resultados da regressão logística mostram que seis estimativas dos parâmetros da 
regressão são estatisticamente significativas ao nível de 5% e três delas ao nível de 10%, 
tendo sido usado a estatística de Wald como estatística de teste.  
 
Tabela 17 - Resultados da Regressão Logística. 
Modelo 









Físicos Partilha de Equipamentos -0,969 0,506 3,667 0,056* 0,379 
Financeiros Disponibilidade de Capital 1,432 0,751 3,641 0,056* 4,189 
Recursos Intangíveis 
Tecnológicos Tecnologia 0,415 0,676 0,377 0,539 1,515 
Comerciais Comerciais e Administrativos 1,459 0,710 4,219 0,040** 4,301 
Organizacionais 
Criar informação que possibilita 
facilidade de comunicação 
-1,675 0,832 4,054 0,044** 0,187 
Envolvimento dos colaboradores 
na tomada de decisão 
0,803 0,716 1,256 0,262 2,231 
Melhoria da comunicação 
interna 
-2,098 1,058 3,927 0,048** 0,123 
Fortalecimento da equipa de 
trabalho 
1,346 1,037 1,683 0,195 3,841 
Capacidades Específicas 
Capacidades 
Experiência em Alianças -1,810 0,574 9,950 0,002** 0,164 
Experiência em Actividades 
Empreendedores 
-0,723 0,724 0,996 0,318 0,485 
Orientação Empreendedora 
Inovação 
A nossa empresa está 
orientada para o crescimento, 
inovação e desenvolvimento 
1,293 0,756 2,922 0,087* 3,643 
Risco 
A nossa empresa tem forte 
inclinação para projectos de 
elevados riscos 
-1,095 0,426 6,593 0,010** 0,335 
Pró-actividade 
Na nossa empresa existe uma 
forte tendência para estar à 
frente dos concorrentes 
-0,194 0,585 0,110 0,740 0,824 
Capacidade 
Colectiva 
Exploração do ambiente 
interno de forma a melhorar 
determinadas áreas 
-0,849 0,549 2,396 0,122 0,428 
Interceptar todos os factos 
relevantes e não apenas 
aqueles que são considerados 
como aceitáveis 
1,962 0,729 7,235 0,007** 7,115 
Constante 
 4,269 2,062 4,286 0,038** 71,470 
Qualidade de Ajuste do Modelo 
Correctamente Preditos (%) 57,100 
Qui-quadrado 50,882                                                                                   0,000 
Log likelihood 63,847 
Número de Casos (n) 84 






Relativamente à qualidade do modelo, os resultados mostram que a capacidade preditiva do 
modelo é de 57,1%, resultante da comparação entre os valores da variável resposta preditos 
pelo modelo e os observados. A estatística do teste do qui-quadrado tem o valor de 50,882 
com valor de prova inferior ao nível de significância de 0,05. A estatística da log-
verosimilhança, com valor de 63,847, corrobora a significância global ao modelo 
comparativamente ao modelo nulo. 
 
Os resultados da regressão logística mostram que sete estimativas dos parâmetros da 
regressão são estatisticamente significativas ao nível de 5% e três delas ao nível de 10%, 
tendo sido usado a estatística de Wald como estatística de teste.  
 
Relativamente à qualidade do modelo, os resultados mostram que a capacidade preditiva do 
modelo é de 57,1%, resultante da comparação entre os valores da variável resposta preditos 
pelo modelo e os observados. A estatística do teste do qui-quadrado tem o valor de 50,882 
com valor de prova inferior ao nível de significância de 0,05. A estatística da log-
verosimilhança, com valor de 63,847, corrobora a significância global ao modelo 
comparativamente ao modelo nulo. 
 
A hipótese H1a: Os recursos tangíveis influenciam positivamente a decisão de formar alianças 
para desenvolver actividades empreendedoras colaborativas, associa a decisão de adopção de 
alianças para desenvolver actividades empreendedoras com os recursos tangíveis da empresa. 
Os resultados do modelo mostram que a partilha de equipamentos e a disponibilidade de 
capital (recursos físicos) têm um efeito negativo e positivo, respectivamente, e significativo 
na decisão de formar alianças. Estes resultados estão de acordo com Wilson e Hynes (2008). 
As alianças são vantajosas para as empresas que partilham recursos e riscos (Chathoth e 
Olsen, 2003). 
 
Verificamos ainda que as estimativas dos parâmetros associados a estes dois tipos de recursos 
são, respectivamente, -0,97 e 1,43. Portanto, quanto menor for a partilha de equipamentos 
menor será a propensão das empresas enveredarem pela formação de alianças. Assim, pode-
se rejeitar a hipótese nula da não existência de uma relação entre os recursos tangíveis da 
empresa e a decisão em formar alianças; logo, a hipótese H1a confirma-se neste modelo. 
 
Atendendo aos efeitos marginais das variáveis, observa-se que a propensão para a formação 
de alianças no desenvolvimento de actividades empreendedoras tem uma relação positiva 
com a disponibilidade de capital, ou seja, quando aumenta o grau de responsabilização destes 
recursos na empresa, aumenta também a propensão na formação de alianças. Mais 
precisamente, a razão de vantagens mostra que as empresas com disponibilidade de capital 
evidenciam uma vantagem de 4,19 na formação de alianças. Constata-se que, perante estes 




formação de alianças como um mecanismo para o desenvolvimento de actividades 
empreendedoras colaborativas. 
 
A segunda hipótese (H1b) está associada com a utilização de recursos intangíveis e a decisão 
na formação de alianças estratégicas no desenvolvimento de actividades empreendedoras. Os 
resultados mostram que somente os recursos comerciais e administrativos, a criação de 
informação que possibilita a facilidade de comunicação e a melhoria da comunicação interna 
apresentam um efeito positivo e significativo no processo de decisão em formar alianças, a 
um nível de significância de 5%. Os activos intangíveis são altamente específicos para o 
contexto em que foram gerados, eles são difíceis de codificar e explicitar (Nonaka, 1994). 
Estrategicamente, estes aspectos tácitos do conhecimento empresarial são invisíveis 
(intangíveis) e pode ser uma importante fonte de vantagem competitiva para a empresa, 
devido, em parte, à ambiguidade causal e imitação incerta (Qureshi et al. 2006; Rumelt, 
1987). 
 
Por outro lado, a comunicação interna e a criação de informação que possibilita facilidade de 
comunicação, apesar de apresentarem um efeito significativo na formação de alianças, esse 
efeito é negativo. Contrariamente, a tecnologia e outros recursos de natureza organizacional 
(envolvimento de colaboradores e fortalecimento de equipas de trabalho) não são 
estatisticamente significativos. As estimativas pontuais dos parâmetros associados aos 
recursos comerciais e administrativos é de 1,46 e a criação de informação que possibilita a 
facilidade de comunicação e a melhoria da comunicação interna são de -1,68 e -2,09, 
respectivamente. Assim, quanto maior for a utilização dos recursos comerciais e 
administrativos, maior é a formação de alianças. Por outro lado, à medida que diminuiu a 
criação de informação como mecanismo para a comunicação e a própria comunicação interna, 
também diminui a adopção das alianças no desenvolvimento de actividades empreendedoras. 
Deste modo, a hipótese H1b confirma-se parcialmente.  
 
Atendendo ao efeito marginal destas variáveis que foram estatisticamente significativas no 
modelo, constata-se que a probabilidade da empresa para formar alianças tem uma relação 
positiva com a utilização de alguns recursos intangíveis (recursos comerciais e 
administrativos. De assinalar que a razão de vantagens mostra que as empresas a utilizar 
recursos comerciais e administrativos evidenciam uma vantagem de 4,30 face a outros 
recursos. Portanto, à medida que aumenta a utilização de recursos comerciais e 
administrativos incrementa-se a propensão para a empresa formar alianças.  
 
Para testar empiricamente a hipótese H1c, as capacidades específicas influenciam 
positivamente a decisão de formar alianças para desenvolver actividades empreendedoras 




actividades empreendedoras. Utilizando estas duas variáveis como nível de referência, os 
resultados do modelo mostram que os coeficientes destas variáveis são negativos e sofrem um 
decréscimo com a diminuição na formação de alianças. Todavia, só a experiência em alianças 
é estatisticamente significativa com um nível de significância de 5%. A estimativa pontual do 
parâmetro associado a experiências em alianças é de -1,81, ou seja, quanto menor for a 
experiência em alianças também é menor a propensão das empresas em formar alianças.  
 
Estas capacidades e habilidades desenvolvidas pela empresa são também críticas na decisão 
da formação de alianças (Montoro-Sánchez et al., 2009). Sobre este aspecto, Harrigan (1985) 
recomenda que as empresas deverão eleger os parceiros que tenham experiência prévia na 
aliança, uma vez que numa relação desta natureza se produz o efeito da curva de 
aprendizagem. Os parceiros com experiência podem ser mais flexíveis no momento da 
negociação do que os novos. Os parceiros devem ser eleitos não apenas com base na situação 
financeira que possuem, mas sim nas complementaridades que existem entre as empresas de 
forma a se poderem maximizar as sinergias potenciais.  
 
Todavia, como referem Eden e Ackermann (2001), Hasty et al. (2006) e Montoro-Sánchez et 
al. (2009), não podemos comprovar que as empresas que têm elevada experiência em 
actividades empreendedoras tenham uma maior propensão em formar alianças para este 
propósito. Face ao exposto a hipótese H1c confirma-se também parcialmente.       
 
Quando se pretende associar a decisão ou não na formação de alianças com a orientação 
empreendedora (Hipótese H2), os resultados mostram que só uma das variáveis ligadas à 
“capacidade empresarial colectiva” (exploração do ambiente interno de forma a melhorar 
determinadas áreas) e ligadas à dimensão pró-actividade (a nossa empresa tem forte 
tendência para estar à frente dos concorrentes) não têm significância estatística no modelo; 
por esta razão, nada se pode concluir relativamente ao efeito destas variáveis na formação de 
alianças ao nível da orientação empreendedora. Todavia, as outras variáveis consideradas na 
dimensão “orientação empreendedora” mostraram-se estatisticamente significativas no 
modelo de regressão. Os resultados obtidos evidenciam que as variáveis: “interceptar todos 
os factos relevantes e não apenas aqueles que são considerados como aceitáveis” (capacidade 
colectiva) e “a nossa empresa tem forte inclinação para projectos de elevados riscos” (risco) 
e a dimensão inovação têm um efeito positivo e negativo, e significativo no uso de alianças 
como forma de empreendedorismo colaborativo, a um nível de significância de 5% e 10%, 
respectivamente. Assim quanto maior for a capacidade colectiva na empresa maior será a 
formação de alianças e, por outro lado, quando diminui o efeito risco na empresa também 
diminui a propensão em formar alianças. Estes resultados vão de encontro a Yan e Sorenson 
(2003) e Haase e Franco (2010). Deste modo, perante as evidências empíricas obtidas a 





Quando se considerou os efeitos marginais destas variáveis, observa-se que a formação ou não 
de formar alianças têm uma relação positiva com a orientação empreendedora, ou seja, 
conforme aumenta a inovação e a capacidade colectiva da empresa, aumenta a propensão em 
formar alianças. Com efeito, a razão de vantagens mostra que as empresas com mais 
capacidade colectiva evidenciam uma vantagem de 7,12 na orientação empreendedora face 
ao facto da empresa ter uma forte inclinação para projectos de elevada inovação cuja 




5. Conclusões e Implicações 
 
Devido ao pequeno número de estudos que mostram evidências empíricas sobre a interface 
entre empreendedorismo e áreas de gestão estratégica, o objectivo deste estudo foi o de 
fornecer evidências teóricas e empíricas que permita ter uma visão mais integrada e 
homogénea da influência dos recursos da empresa e da orientação empreendedora sobre a 
decisão de formar uma aliança, como uma abordagem de empreendedorismo colaborativo. 
 
Contudo, os resultados obtidos nesta investigação mostraram que o grau de formação de 
alianças, no tecido empresarial português, é ainda reduzido. As principais razões apontadas 
pelas empresas da amostra considerada, para a não adopção de alianças, relacionam-se por 
um lado, com o “elevado desconhecimento e falta de informação no que diz respeito às 
ajudas para este tipo de instrumento” e, por outro, com “o receio de poderem vir a 
encontrar-se numa posição de dependência”. 
 
Quando existe a formação de alianças, os resultados empíricos obtidos sustentam como 
principais razões para a adopção desta estratégia empresarial: “ter acesso a novos 
mercados”, “alcançar vantagens competitivas”, “facilitar o processo de internacionalização”, 
“partilhar recursos e competências”, “criar e explorar sinergias”, “consolidar a posição de 
mercado”, “obter alguma experiência” e “criar economias de escala”, entre outras.  
 
No geral, o modelo proposto de relações entre recursos e capacidades da empresa e a 
orientação empreendedora parece ser parcialmente adequado para explicar a formação de 
alianças como um fenómeno do empreendedorismo colaborativo. Detectou-se que vários 
recursos determinam a decisão de usar alianças, em particular, os recursos tangíveis e 
organizacionais parecem exercer uma influência positiva sobre a decisão em formar alianças. 
No entanto, apesar das alianças serem geralmente vistas como uma contribuição vital para o 
empreendedorismo colaborativo (Haskins et al, 1998; Yan e Sorenson, 2003), o seu impacto é 
fraco no modelo validado no presente estudo. A influência das várias dimensões da orientação 
empreendedora na formação de aliança aparece, todavia, de forma mista. Mais 
precisamente, só a dimensão pró-actividade e a exploração do ambiente interno da 
capacidade colectiva não impactam na formação de alianças para o desenvolvimento de 
actividades empreendedoras colaborativas. 
 
Os resultados obtidos apresentam também um contributo importante para a literatura sobre 
empreendedorismo e alianças. Em primeiro lugar, este estudo analisou empiricamente as 
alianças como uma forma de colocar em prática actividades empreendedoras, ligando as duas 




estudo concentrou-se na análise da influência de todos os tipos de recursos da empresa, 
incluindo as capacidades e habilidades específicas, bem como orientação empreendedora 
para determinar a decisão de formar alianças. Ao fazê-lo, encontraram-se vários factores 
determinantes, que merecem ser explorados num estudo mais detalhado no futuro. 
 
Portanto, os resultados encontrados são uma contribuição empírica para o estudo da 
influência sobre a decisão de usar alianças para desenvolver actividades empresariais, em 
particular, num contexto económico, cultural e geográfico específico: as empresas 
Portuguesas, onde a maioria são PME. Este estudo envolveu também empresas pertencentes a 
vários sectores de actividade, onde a formação de aliança pode ser particularmente útil, mas 
esse compromisso implica também ameaças específicas. Apesar de terem sido investigadas 
diversas variáveis/factores envolvidas na formação de alianças em empresas portuguesas, a 
fim de comparar os resultados, são necessários mais estudos para investigar os efeitos 
encontrados noutros países. 
 
Este estudo não está isento de limitações. Em primeiro lugar, as conclusões são retiradas num 
contexto de empresas portuguesas, com uma estrutura económica e cultura específicas, por 
isso, a generalização dos resultados deve ser feita com cautela. Por esta razão, sugerem-se 
novas pesquisas para detectar diferenças em termos geográficos. Segundo, esta investigação 
baseou-se nas respostas a um questionário por parte dos proprietários-gestores das empresas, 
o que implica componentes subjectivos. Terceiro, para validamente se medir o nível de 
empreendedorismo corporativo, a adopção de múltiplos informantes seria mais benéfico. 
Deste modo, a combinação deste estudo e de outros no futuro certamente permitem 
comparações e percepções mais valiosas. 
 
Finalmente, ao contrário do empreendedorismo individual, que emerge de uma única pessoa, 
o empreendedorismo colaborativo leva em consideração vários factores relacionados com o 
meio envolvente e com as características da empresa. Estas preocupações podem influenciar 
a escolha do método de implementação de actividades empreendedoras e empresariais sobre 
a decisão do desenvolvimento de uma aliança. Deste modo, estes e outros aspectos merecem 
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O Departamento de Gestão e Economia da Universidade da Beira Interior está a desenvolver 
um estudo intitulado: “A Influência dos Recursos e Capacidades da Empresa e da Orientação 
Empreendedora na Formação de Alianças: Uma Perspectiva de Empreendedorismo 
Colaborativo”, no âmbito do Curso de Mestrado em Gestão. 
 
Este estudo pretende recolher alguns dados através de um questionário. Neste sentido, 
gostaríamos de pedir a sua colaboração no preenchimento do referido questionário (ver Link), 




O anonimato e a total confidencialidade são garantidos pelo tratamento dos dados de forma 
agregada. 
 
Agradece-se antecipadamente a vossa colaboração e o tempo disponibilizados para responder 
ao questionário. 
 
Solicita-se a brevidade na resposta de forma a poder concluir o referido estudo. 
















Os dados deste questionário serão estritamente confidenciais, e destinam-se apenas à 
realização de um estudo académico. 
 
1. Qual o grau de responsabilidade sob os Recursos e as Capacidades que 
a empresa possui? Por favor, para cada tipo de recurso, assinale o seu 
grau de importância. 
 
Muito 






equipamentos.      
Criar informação que 
possibilita facilidade 
de comunicação. 
     
Disponibilidade de 
capital.      
Tecnologia. 
     
Recursos comerciais 
e administrativos.      
Experiência em 




     
Envolvimento dos 
colaboradores na 
tomada de decisão. 
     
Melhoria da 
comunicação interna.      
Fortalecimento da 






2. Em que tipo de acções empreendedoras a sua empresa está 
envolvida? Por favor, para cada tipo de acção, assinale o seu grau de 
importância. 
 Muito 






Exploração do ambiente 
interno de forma a 
melhorar determinadas 
áreas. 
     
Interceptar todos os 
factos relevantes e não 
apenas aqueles que são 
considerados como 
aceitáveis. 
     
A nossa empresa tem 
forte inclinação para 
projectos de elevados 
riscos. 
     
Na nossa empresa existe 
uma forte tendência 
para estar à frente dos 
concorrentes. 
     
A nossa empresa está 
orientada para o 
crescimento, inovação e 
desenvolvimento. 





3. A sua Empresa está envolvida em Alianças Estratégicas (Acordos 










4. Se NÃO, que razões levaram a sua Empresa a nunca se ter 
envolvido em Aliança(s) Estratégica(s)? Por favor, para cada razão, 











Receio da perda 
de autonomia e 
identidade. 
      





para a maioria 
das empresas. 








      
As alianças são 
consideradas 
como um estudo 
de domínio das 
grandes 
empresas. 
      
Não existe 
informação sobre 
o modo como 








      












da existência de 
apoios para fazê-
lo. 
      
Não saber com 
quem colaborar.        
 
Após responder continue o questionário a partir da questão nº6  
5. Se SIM, que motivos levou a sua Empresa a formar Aliança(s)? Por 













Partilhar e reduzir 
os riscos.       
Criar economias de 
escala.       
Transferência de 












      
Melhorar a nível de 
inovação e 
modernização. 
      
Obter alguma 




Partilhar recursos e 
competências.       
Ter acesso a novos 




      
Repartir custos e 




      
Melhorar a 




      
Criar e explorar 
sinergias.       
Facilitar o processo 
de 
internacionalização. 








      
Reduzir os custos 
de transacção.       
Alcançar vantagens 







6. Localização da Empresa. 
 
 
Concelho a que pertence a Empresa.  












9. A Empresa é dirigida pelo: 
Escolha uma das seguintes respostas 
 Fundador-Proprietário 
 Proprietário  
 Gerente/Administrador 
 Direcção Independente 










9.1. A Formação Académica desta pessoa é:  
Escolha uma das seguintes respostas 
 Ensino Básico 
 Ensino Secundário 
 Ensino Politécnico 
 Ensino Universitário 
 Outro:  
 
 
10. nº Trabalhadores (2010): 
Escolha uma das seguintes respostas 
 Menos de 10 
 Entre 11 e 50 
 Entre 51 e 250 
 Mais de 251 
 
 
11. A Concorrência do vosso Mercado é: 
Escolha uma das seguintes respostas 




 Muito Fraca 
 
 
12. Forma Jurídica: 
Escolha uma das seguintes respostas 
 Sociedade por Quotas 




 Sociedade Unipessoal por Quotas 
 Empresa em Nome Individual 
 Outro:  
 
 
13. As Vendas distribuem-se: 
 Menos 20% 21-50% 51-99% 100% 
Mercado Local 
    
Mercado Nacional 
    
Mercado Internacional 
    
 
 
 
 
